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MINIST…RIO DA EDUCA«√O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA«√O, CI NCIA E

TECNOLOGIA DO PAR¡ - IFPA
REITORIA

EDITAL DE CONCURSO P⁄BLICO N∫ 5/2026

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA«√O, CI NCIA E TECNOLOGIA DO PAR¡, nomeada pelo Decreto do MinistÈrio
da EducaÁ„o de 02 de agosto de 2023, publicado no Di·rio Oficial da Uni„o em 02 de agosto de 2023, no uso de suas atribuiÁıes legais
e regimentais, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II, da ConstituiÁ„o Federal do Brasil, com redaÁ„o dada pela Emenda
Constitucional no 19, de 1998; o Decreto no 7.311, de 22 de setembro de 2010, publicado no DOU de 23 de setembro de 2010; e de
acordo com as normas estabelecidas pelo Decreto no 9.739, de 28 de marÁo de 2019 e suas alteraÁıes; pela Portaria ME no 10.041,
de 18 de agosto de 2021, publicada no DOU de 20 de agosto de 2021; e pela InstruÁ„o Normativa No 2, de 27 de agosto de 2019,
publicado no DOU de 30 de agosto de 2019, torna p˙blica a abertura de inscriÁıes para o Concurso P˙blico de Provas para provimento
de cargos de T…CNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCA«√O, de que trata a Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005, observados os
termos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no DOU de 12 de dezembro de 1990, e suas alteraÁıes, para o Quadro
Permanente deste Instituto Federal e lotaÁ„o em quaisquer dos seus campi ou em outras Unidades que possam ser implantadas dentro
do prazo de validade deste concurso, conforme necessidade e determinaÁ„o do IFPA, bem como das normas e condiÁıes estabelecid as
neste Edital e seus Anexos.

1. DAS DISPOSI«’ES PRELIMINARES

1.1 O Concurso P˙blico, a que se refere o presente Edital, ser· executado pelo Instituto AOCP, com sede na Avenida Dr. Gast„o
Vidigal, n∫ 959 - Zona 08, CEP 87050-440, Maring·/PR, endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br e correio eletrÙnico
candidato@institutoaocp.org.br.

1.2 O Concurso P˙blico ser· regido por este Edital contendo as normas, as rotinas e os procedimentos destinados a selecionar
candidatos para o provimento de vagas pertencentes ao Plano de Carreira dos Cargos TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o
- PCCTAE, junto ao Instituto Federal de EducaÁ„o, CiÍncia e Tecnologia do Par· (IFPA), com o objetivo de preencher o seu
Quadro de Pessoal, sob o Regime JurÌdico ⁄nico, nos termos da Lei Federal n∫ 8.112/1990, de 11 de dezembro de 1990 e
suas alteraÁıes posteriores, mediante as condiÁıes estabelecidas neste instrumento editalÌcio e suas eventuais alteraÁıes ou
retificaÁıes, disponibilizados no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.

1.2.1 A Comiss„o Especial para acompanhamento dos trabalhos necess·rios para a realizaÁ„o deste Concurso P˙blico foi nomeada
atravÈs da Portaria n∫ 014/REITORIA/IFPA, de 05 de Janeiro de 2026.

1.3 O Concurso P˙blico compreender· as seguintes fases, todas de responsabilidade do Instituto AOCP:
1™ Fase: Prova Objetiva, de car·ter eliminatÛrio e classificatÛrio, para todos os cargos.
2™ Fase: Prova de TÌtulos, de car·ter classificatÛrio, exclusiva para os cargos de NÌvel Superior.

1.4 As fases presenciais descritas no item 1.3 ser„o realizadas obrigatoriamente no municÌpio de BelÈm/PA, facultando -
se ‡ organizadora a utilizaÁ„o de locais em municÌpios da regi„o metropolitana apenas para a aplicaÁ„o das Provas
Objetivas em caso de excesso de candidatos.

1.5 O Concurso P˙blico ter· validade de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicaÁ„o da homologaÁ„o do seu resultado
final, podendo ser prorrogado uma ˙nica vez por igual perÌodo, a critÈrio do IFPA.

1.6 Este edital È composto pelos seguintes anexos:
1.6.1 Anexo I - Cronograma;
1.6.2 Anexo II - DescriÁ„o sum·ria das atribuiÁıes dos cargos TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o;
1.6.3 Anexo III - Conte˙do Program·tico, sendo a legislaÁ„o aplic·vel aquela vigente na data de publicaÁ„o do Edital de Abertura;
1.6.4 Anexo IV - Requerimento de inclusão e uso do “Nome Social” para tratamento.
1.6.5 Anexo V - Modelo de declaraÁ„o de pertencimento Ètnico – IndÌgena;
1.6.6 Anexo VI - Modelo de declaraÁ„o de pertencimento Ètnico – Quilombola;
1.6.7 Anexo VII - Modelo de declaraÁ„o de identificaÁ„o do N˙cleo Familiar.

1.7 Para os fins deste Edital, o termo "candidato" È empregado em sentido amplo, aplicando-se indistintamente a todas as
pessoas, independentemente de gÍnero.

1.8 Este Edital È p˙blico, amplamente divulgado e sua leitura na Ìntegra È requisito imprescindÌvel para inscriÁ„o no
certame. Portanto, È responsabilidade exclusiva do candidato a leitura completa deste Edital, n„o podendo alegar
desconhecimento das informaÁıes nele constantes.

1.9 N„o ser„o fornecidas, por telefone ou e-mail, informaÁıes a respeito de datas, locais e hor·rios de realizaÁ„o das provas e
demais eventos. O candidato dever· observar, rigorosamente, as formas de divulgaÁ„o estabelecidas neste Edital e as demais
publicaÁıes no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.

1.10 Os candidatos nomeados estar„o subordinados ao Regime JurÌdico ⁄nico dos Servidores Civis da Uni„o, das Autarquias e
das FundaÁıes P˙blicas Federais, Lei n∫ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e alteraÁıes.
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2. DAS VAGAS

2.1 O presente Concurso P˙blico destina-se ao provimento de cargos efetivos de TÈcnico-Administrativo em EducaÁ„o, integrantes
do Plano de Carreira dos Cargos TÈcnico-Administrativo em EducaÁ„o – PCCTAE, nos termos da Lei n∫ 11.091, de 12 de
janeiro de 2005.

2.2 O concurso ser· realizado por cargo, conforme a estrutura da carreira de TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o, observados
a classe, o nÌvel de classificaÁ„o e os requisitos de escolaridade exigidos para cada cargo, conforme previsto neste Edital.

2.3 Os cargos, os nÌveis de classificaÁ„o, o perÌodo de aplicaÁ„o das provas, vagas imediatas, bem como o quantitativo de vagas
destinadas ‡ ampla concorrÍncia, ‡s pessoas com deficiÍncia (PcD), ‡s pessoas pretas e pardas (PPP), ‡s pessoas indÌgenas
(PI) e ‡s pessoas quilombolas (PQ) s„o os estabelecidos na Tabela a seguir:

CÛd. Cargo Classe
Regime
de

Trabalho

Vagas
PerÌodo de

aplicaÁ„o da prova
AC1 PcD2 PPP3 PI4 PQ5 Total

201 Assistente de Aluno C 40 h 2 0 1 0 0 3 Manh„

301
Assistente em
AdministraÁ„o

D 40 h 11 2 5 1 1 20 Manh„

302
TÈcnico de LaboratÛrio/

¡rea: CiÍncias
D 40 h 1 0 0 0 0 1 Manh„

303
TÈcnico de Tecnologia

da InformaÁ„o D 40 h 3 0 1 0 0 4 Manh„

304 TÈcnico em Agropecu·ria D 40 h 1 0 0 0 0 1 Manh„

305 TÈcnico em Contabilidade D 40 h 1 0 0 0 0 1 Manh„

306 TÈcnico em Enfermagem D 40 h 3 0 1 0 0 4 Manh„

401 Administrador E 40 h 1 0 1 0 0 2 Tarde

402
Analista de Tecnologia da

InformaÁ„o
E 40 h 1 0 1 0 0 2 Tarde

403 Arquiteto e Urbanista E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

404 Assistente Social E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

405 Auditor E 40 h 3 1 1 0 0 5 Tarde

406 Bibliotec·rio - Documentalista E 40 h 1 0 1 0 0 2 Tarde

407 Contador E 40 h 1 0 1 0 0 2 Tarde

408 Engenheiro Civil E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

409 Engenheiro Eletricista E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

410 Nutricionista E 40 h 1 0 1 0 0 2 Tarde

411 PsicÛlogo E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

412
TÈcnico em Assuntos

Educacionais
E 40 h 6 1 2 1 0 10 Tarde

413
TecnÛlogo FormaÁ„o/
¡rea: Gest„o P˙blica E 40 h 1 0 0 0 0 1 Tarde

Total de vagas 42 4 16 2 1 65

π Ampla ConcorrÍncia
≤ Pessoas com Def iciÍncia
≥ PPP - Pessoas Pretas e Pardas
⁴ PI - Pessoa IndÌgena
⁵ PQ - Pessoa Quilombola
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2.4 Todas as vagas, imediatas e as que vierem a existir, ser„o destinadas ‡ qualquer unidade do IFPA, onde mais houver
necessidade de provimento.

2.5 A aplicaÁ„o dos percentuais de reserva observou o disposto na Lei n∫ 15.142/2025 e na InstruÁ„o Normativa Conjunta
MGI/MIR/MPI n∫ 261/2025, considerando-se o total de vagas ofertadas no concurso p˙blico.

2.6 Para os cargos cujo quantitativo de vagas oferecidas impossibilite a aplicaÁ„o imediata dos percentuais mÌnimos de reserva
previstos na legislaÁ„o (conforme item 2.5), as vagas que surgirem ou forem reservadas ser„o distribuÌdas de acordo com uma
lista unificada de candidatos PPIQ, considerando os melhores classificados ao final do certame, independentemente do cargo
para o qual concorreram.

2.7 A lista unificada de que trata o item 2.6 ser· elaborada em ordem decrescente, considerando a pontuaÁ„o final obtida e
homologada pelos candidatos em seus respectivos cargos, aplicados os critÈrios de desempate previstos neste Edital.

2.8 Os requisitos mÌnimos para o desempenho dos cargos s„o definidos de acordo com o quadro:

Cargo Requisito MÌnimo

Assistente de Aluno
Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
fornecido por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo MinistÈrio da
EducaÁ„o (MEC) acrescido de experiÍncia mÌnima de 6 meses.

Assistente em AdministraÁ„o

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante fornecido por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo
MinistÈrio da EducaÁ„o ou certificado, devidamente registrado, de
conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido por instituiÁ„o de ensino
reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC) acrescido de experiÍncia
mÌnima de 12 (doze) meses.

TÈcnico de LaboratÛrio/ ¡rea: CiÍncias

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante na ·rea de quÌmica, meio ambiente, controle ambiental,
ciÍncias da natureza, aquicultura, ou saneamento fornecido por instituiÁ„o
de ensino reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o, ou certificado,
devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido
por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
acrescido de curso tÈcnico em quÌmica, meio ambiente, controle
ambiental, aquicultura, ou saneamento. Devidamente Registrado no
Conselho de Classe competente. Ser„o aceitos os cursos constantes da
Tabela de ConvergÍncia do Cat·logo Nacional de Cursos TÈcnicos
vigentes.

TÈcnico de Tecnologia da InformaÁ„o

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante fornecido por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo
MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC), ou certificado, devidamente registrado, de
conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido por instituiÁ„o de ensino
reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC) acrescido de curso
tÈcnico em eletrÙnica com Ínfase em sistemas computacionais.

TÈcnico em Agropecu·ria

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante fornecido por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo
MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC) ou certificado, devidamente registrado, de
conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido por instituiÁ„o de ensino
reconhecida pelo MEC e curso tÈcnico em agropecu·ria.

TÈcnico em Contabilidade

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante na ·rea, fornecido por instituiÁ„o de ensino reconhecida
pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC) ou certificado, devidamente
registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido por instituiÁ„o
de ensino reconhecida pelo MEC acrescido de curso tÈcnico em
contabilidade.

TÈcnico em Enfermagem

Certificado, devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio
profissionalizante em enfermagem, fornecido por instituiÁ„o de ensino
reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC) ou certificado,
devidamente registrado, de conclus„o de curso de nÌvel mÈdio fornecido
por instituiÁ„o de ensino reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC)
acrescido de certificado de conclus„o de curso tÈcnico em Enfermagem,
tambÈm de instituiÁ„o reconhecida pelo MEC, e registro no conselho de
classe competente.
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Administrador

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de GraduaÁ„o em AdministraÁ„o, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o, e
registro no Conselho competente.

Analista de Tecnologia da InformaÁ„o

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Tecnologia na ·rea de ComputaÁ„o e Inform·tica ou
graduaÁ„o em CiÍncia da ComputaÁ„o ou Sistemas de InformaÁ„o ou
Engenharia da ComputaÁ„o, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC).

Arquiteto e Urbanista

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de GraduaÁ„o em Arquitetura e Urbanismo, devidamente registrado,
fornecido por instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da
EducaÁ„o (MEC), e registro no Conselho competente.

Assistente Social

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em ServiÁo Social, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC), e registro no Conselho competente.

Auditor

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Economia ou Direito ou CiÍncias Cont·beis,
devidamente registrado, fornecido por instituiÁ„o de ensino superior
reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC).

Bibliotec·rio - Documentalista

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Biblioteconomia ou CiÍncias da InformaÁ„o,
devidamente registrado, fornecido por instituiÁ„o de ensino superior
reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC), e registro no Conselho
competente.

Contador

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em CiÍncias Cont·beis, devidamente registrado, fornecido
por instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC), e registro no Conselho competente.

Engenheiro Civil

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Engenharia Civil, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC), e registro no Conselho competente.

Engenheiro Eletricista

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Engenharia ElÈtrica, devidamente registrado, fornecido
por instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC), e registro no Conselho competente.

Nutricionista

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em NutriÁ„o, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o,
(MEC) e registro no Conselho competente.

PsicÛlogo

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Psicologia, devidamente registrado, fornecido por
instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o
(MEC), e registro no Conselho competente.

TÈcnico em Assuntos Educacionais

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em Pedagogia ou Licenciaturas, devidamente registrado,
fornecido por instituiÁ„o de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da
EducaÁ„o (MEC).

TecnÛlogo FormaÁ„o/ ¡rea: Gest„o P˙blica

Diploma ou certificado de conclus„o de curso de nÌvel superior, em nÌvel
de graduaÁ„o em: Tecnologia em Gest„o P˙blica, ou AdministraÁ„o ou
AdministraÁ„o P˙blica, devidamente registrado, fornecido por instituiÁ„o
de ensino superior reconhecida pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC).

2.9 Para os cargos de Assistente de Aluno e Assistente em AdministraÁ„o, a experiÍncia profissional mÌnima exigida no requisito
do cargo, dever· ser formalmente comprovada no ato de apresentaÁ„o da documentaÁ„o para fins de posse, mediante a
entrega de cÛpia autenticada acompanhada do original de ao menos um dos seguintes conjuntos documentais:
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a) carteira de trabalho;
b) certid„o de tempo de serviÁo;
c) declaraÁ„o expedida por organizaÁ„o ou instituiÁ„o (privadas ou p˙blicas).

2.10 Os documentos de comprovação de experiência profissional listados nas alíneas “b” e “c” do item 2.9 deverão ser emitidos em
papel timbrado do Ûrg„o, instituiÁ„o ou empresa emissora. Eles devem conter o CNPJ do emissor, a identificaÁ„o clara do
candidato, o cargo ou funÁ„o exercida, a descriÁ„o das atividades e o perÌodo exato de permanÍncia (com indicaÁ„o expressa
das datas de inÌcio e fim), sendo devidamente datados, assinados e carimbados pelo respons·vel pela emiss„o. N„o ser·
aceito, em hipÛtese alguma, qualquer tipo de est·gio (obrigatÛrio ou n„o-obrigatÛrio), monitoria acadÍmica ou trabalho
volunt·rio para fins de comprovaÁ„o da experiÍncia profissional.

2.11 DO REGIME JURÕDICO, DA REMUNERA«√O, DAS ATRIBUI«’ES DO CARGO E DA JORNADA DE TRABALHO
2.11.1 A nomeaÁ„o ocorrer· no nÌvel inicial da classe correspondente ao cargo no Plano de Carreira dos Cargos TÈcnico-

Administrativos em EducaÁ„o, instituÌdo pela Lei n∫ 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e suas alteraÁıes, com a remuneraÁ„o
correspondente, conforme o quadro disposto no subitem 2.11.3.

2.11.2 S„o atribuiÁıes do cargo aquelas descritas no Anexo II deste Edital, alÈm de outras atividades correlatas e compatÌveis com
o cargo, a critÈrio da AdministraÁ„o, observada a legislaÁ„o vigente.

2.11.3 As remuneraÁıes para os cargos de TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o obedecer„o ao quadro a seguir, correspondendo
ao vencimento b·sico do respectivo nÌvel de classificaÁ„o, acrescido, quando for o caso, do Incentivo ‡ QualificaÁ„o, nos
termos da legislaÁ„o aplic·vel.

NÌvel de ClassificaÁ„o Vencimento B·sico

NÌvel C R$ 2.607,70

NÌvel D R$ 3.181,39

NÌvel E R$ 5.215,39

2.11.4 O valor do Incentivo ‡ QualificaÁ„o (IQ) variar· de acordo com o nÌvel de escolaridade formal superior ao exigido para o cargo
que o candidato possua, calculado sobre o vencimento b·sico, nos termos do Anexo IV da Lei n∫ 11.091/2005 e suas alteraÁıes
vigentes, conforme o quadro a seguir:

NÌvel de escolaridade formal superior ao previsto para o exercÌcio do cargo Percentual do IQ*

Ensino mÈdio completo 15%

Ensino mÈdio profissionalizante ou ensino mÈdio com curso tÈcnico completo 20%

Curso de graduaÁ„o completo 25%

EspecializaÁ„o 30%

Mestrado 52%

Doutorado 75%

* Os percentuais de IQ s„o calculados em relaÁ„o ao vencimento b·sico de cada nÌvel de classificaÁ„o do cargo.

2.11.5 AlÈm das remuneraÁıes detalhadas neste item, o servidor ter· direito ao AuxÌlio-AlimentaÁ„o, estipulado em R$ 1.192,00 (um
mil, cento e noventa e dois reais), e ao AuxÌlio PrÈ-Escolar, estipulado em R$ 526,34 (quinhentos e vinte e seis reais e trinta e
quatro centavos), para dependentes com idade inferior a 6 (seis) anos, bem como ‡s demais vantagens, benefÌcios e adicionais
previstos na legislaÁ„o, quando cabÌveis.

2.11.6 As vagas destinam-se ao provimento de cargos de TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o, no regime de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais, em turnos e hor·rios a serem estabelecidos pela unidade de lotaÁ„o ‡ qual o candidato for
nomeado.

2.11.7 O servidor dever· cumprir integralmente a jornada de trabalho estabelecida, sendo-lhe vedado o exercÌcio de atividades
incompatÌveis com o hor·rio de trabalho ou com as atribuiÁıes do cargo, nos termos do regime jurÌdico estabelecido pela Lei
n∫ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e demais normas aplic·veis.

2.11.8 A acumulaÁ„o de cargos, empregos e funÁıes p˙blicas somente ser· permitida nas hipÛteses previstas no art. 37, incisos XVI
e XVII, da ConstituiÁ„o Federal, desde que haja compatibilidade de hor·rios e observ‚ncia da legislaÁ„o vigente, sendo
igualmente exigida a inexistÍncia de impedimento legal ou de conflito de interesses para o exercÌcio de outra atividade p˙blica
ou privada.

2.11.9 Os candidatos habilitados neste Concurso P˙blico, obedecida estritamente a ordem de classificaÁ„o e conforme a conveniÍncia
administrativa, poder„o ser nomeados para o provimento de cargo vago em outra InstituiÁ„o Federal de Ensino (IFE), desde
que haja identidade do cargo, expressa anuÍncia por escrito do candidato e autorizaÁ„o do IFPA, n„o implicando tal nomeaÁ„o
em qualquer Ùnus de deslocamento para as instituiÁıes envolvidas.
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3. DOS REQUISITOS B¡SICOS PARA INVESTIDURA EM CARGO P⁄BLICO

3.1 o candidato dever· atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos:
a) ter sido aprovado e classificado no concurso p˙blico, na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais

retificaÁıes;
b) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, ainda, no caso de estrangeiro, estar com situaÁ„o regular no paÌs, por intermÈdio de

visto tempor·rio ou permanente. No caso de ter nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos polÌticos, nos termos do ß 1∫ do art. 12 da ConstituiÁ„o
Federal;

c) ter idade mÌnima de 18 anos completos, na data da investidura;
d) estar em pleno gozo dos direitos polÌticos e civis;
e) estar quite com as obrigaÁıes eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, tambÈm com as militares;
f) firmar declaraÁ„o de n„o estar cumprindo sanÁ„o por inidoneidade, aplicada por qualquer Ûrg„o p˙blico ou entidade das

esferas federal, estadual ou municipal;
g) possuir os requisitos mÌnimos exigidos para o cargo, conforme discriminado no subitem 2.8 deste Edital, devendo

obrigatoriamente estar em situaÁ„o regular no Ûrg„o fiscalizador do exercÌcio da profiss„o, conforme o caso;
h) apresentar outros documentos que vierem a ser exigidos;
i) ser considerado apto em todos os exames mÈdicos prÈ-admissionais, devendo o candidato apresentar os exames clÌnicos e

laboratoriais solicitados, os quais correr„o ‡s suas expensas;
j) não acumular cargos, empregos ou funções públicas, exceto aqueles permitidos de acordo com o art. 37, XVI, alíneas “a” e “b”

da ConstituiÁ„o Federal e assegurada a opÁ„o dentro do prazo para posse previsto no par·grafo 1∫ do artigo 13 da Lei n∫
8.112/90;

k) n„o receber, no ato da posse, proventos de aposentadoria oriundos de cargo, emprego ou funÁ„o p˙blica exercidos perante a
Uni„o, Estado, Distrito Federal, MunicÌpio e suas Autarquias, Empresas ou FundaÁıes, conforme preceitua o artigo 37, ß 10,
da ConstituiÁ„o Federal, ressalvadas as acumulaÁıes permitidas pelos incisos XVI e XVII do citado dispositivo constitucional,
os cargos eletivos e os cargos ou empregos em comiss„o declarados em lei de livre nomeaÁ„o e exoneraÁ„o;

l) n„o ter sofrido, no exercÌcio de funÁ„o ou cargo p˙blico, penalidade incompatÌvel com a nova investidura em cargo p˙blico
federal, na forma do art. 137, par·grafo ˙nico, da Lei n∫ 8.112/90; e

m) cumprir as demais determinaÁıes deste Edital e da legislaÁ„o aplic·vel.

3.2 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.1 dever„o ser comprovados mediante a apresentaÁ„o de
documento original, sob pena de n„o efetivaÁ„o da posse.

4. DAS INSCRI«’ES

4.1 A inscriÁ„o neste Concurso P˙blico implica o conhecimento e a aceitaÁ„o das condiÁıes do Edital, que È amplamente divulgado
e de leitura obrigatÛria. Assim, cabe exclusivamente ao candidato ler o documento na Ìntegra, n„o podendo alegar
desconhecimento das informaÁıes e requisitos estabelecidos.

4.1.1 O tratamento dos dados pessoais e pessoais sensÌveis fornecidos pelo candidato dar-se-· para o estrito cumprimento de
obrigaÁ„o legal e execuÁ„o da polÌtica p˙blica do certame, em observ‚ncia aos princÌpios da publicidade e da transparÍncia,
nos termos da Lei Federal n∫ 13.709/2018 (Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais - LGPD). O processamento inclui a
publicaÁ„o oficial de nome, nome social, n˙mero de inscriÁ„o, resultados e notas obtidas no decorrer de todas as fases do
Concurso P˙blico, sendo tais publicaÁıes incompatÌveis com o pedido de eliminaÁ„o de dados da base p˙blica durante a
vigÍncia e validade do certame.

4.1.2 O candidato poder· efetuar inscriÁ„o para mais de um cargo deste Concurso P˙blico, desde que a prova objetiva seja realizada
em perÌodos distintos para cada cargo, devendo observar os perÌodos de aplicaÁ„o da prova (manh„ e tarde) estabelecidos no
item 2 deste Edital.

4.1.3 No caso de duas ou mais inscriÁıes de um mesmo candidato para o mesmo perÌodo de realizaÁ„o da prova, ser·
considerada a ˙ltima inscriÁ„o realizada com data e hor·rio mais recente, independente da data em que o pagamento
tenha sido realizado. As demais inscriÁıes ser„o canceladas automaticamente, n„o havendo ressarcimento do valor
pago, ou transferÍncia do valor pago para outro candidato, ou, ainda, para inscriÁ„o realizada para outro cargo.

4.1.4 … de exclusiva responsabilidade do candidato a exatid„o dos dados cadastrais informados no ato da inscriÁ„o.
4.1.5 DeclaraÁ„o falsa ou inexata dos dados constantes no Formul·rio de SolicitaÁ„o de InscriÁ„o, bem como a falsificaÁ„o de

declaraÁıes ou de dados e/ou outras irregularidades na documentaÁ„o, determinar· o cancelamento da inscriÁ„o e a anulaÁ„o
de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer Època, a eliminaÁ„o do candidato, sem prejuÌzo das cominaÁıes
legais cabÌveis.

4.1.6 Mesmo nos cargos em que, em raz„o do quantitativo de vagas inicialmente ofertado neste Edital, n„o haja previs„o imediata
de vagas reservadas, fica assegurada a inscriÁ„o de candidatos autodeclarados negros (pretos e pardos), indÌgenas e
quilombolas na condiÁ„o de cotistas, para fins de aplicaÁ„o da reserva de vagas caso surjam novas oportunidades durante o
prazo de validade do certame, observado o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no art. 1∫ da Lei n∫ 15.142, de 3 de
junho de 2025, e o disposto na InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261, de 27 de junho de 2025.

4.1.7 Fica igualmente assegurada nos cargos em que, em raz„o do quantitativo de vagas inicialmente ofertado neste Edital, n„o haja
previs„o imediata de vagas reservadas, a inscriÁ„o de pessoas com deficiÍncia (PcD) na condiÁ„o de cotistas para todos os
cargos, inclusive para aqueles destinados exclusivamente ‡ formaÁ„o de cadastro de reserva, garantindo-se a reserva mÌnima
de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no decorrer da validade do concurso p˙blico, em estrito cumprimento
ao art. 5∫, ß 2∫, da Lei n∫ 8.112/1990 e ao Decreto n∫ 12.533, de 25 de junho de 2025.

4.2 As inscriÁıes para o Concurso P˙blico do IFPA ser„o realizadas somente via internet, por meio do endereÁo eletrÙnico
www.institutoaocp.org.br, durante o perÌodo indicado no Anexo I – Cronograma.

4.3 Para realizar a inscriÁ„o neste certame, o candidato dever·:
a) Satisfazer todas as condiÁıes do presente Edital, anulando-se todos os atos decorrentes de inscriÁ„o efetuada em desacordo

com as normas nele contidas;
b) Preencher o Formul·rio de InscriÁ„o, declarando estar ciente das condiÁıes exigidas para nomeaÁ„o no cargo e das normas

expressas neste Edital;
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c) gerar a Guia de Recolhimento da Uni„o (GRU) correspondente ‡ taxa de inscriÁ„o e efetuar o pagamento atÈ a data do
vencimento do documento;

4.3.1 A taxa de inscriÁ„o obedecer· aos valores estabelecidos no quadro abaixo, conforme o cargo pretendido:

Carreira Classe Taxa de InscriÁ„o

TÈcnico-Administrativos
NÌvel C e D R$ 100,00

NÌvel E R$ 120,00

4.3.2 O candidato que n„o efetuar o pagamento da GRU atÈ a data do vencimento dever· acessar o endereÁo eletrÙnico
www.institutoaocp.org.br, imprimir a segunda via da GRU e realizar o pagamento atÈ o prazo indicado no Anexo I –
Cronograma. As inscriÁıes pagas apÛs a data limite indicada no cronograma n„o ser„o aceitas.

4.4 Somente ser„o aceitas inscriÁıes realizadas e cujo pagamento seja efetuado no perÌodo indicado no Anexo I – Cronograma.
4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscriÁ„o n„o ser· devolvido em hipÛtese alguma, salvo no caso de cancelamento

do concurso p˙blico por conveniÍncia da AdministraÁ„o P˙blica ou anulaÁ„o do certame.
4.6 O IFPA e o Instituto AOCP n„o se responsabilizam por solicitaÁ„o de inscriÁ„o n„o recebida por motivo de ordem tÈcnica dos

computadores, falhas de comunicaÁ„o, congestionamento das linhas de comunicaÁ„o, bem como por quaisquer outros fatores
que impossibilitem a transferÍncia de dados ou a impress„o do comprovante do requerimento de inscriÁ„o ou da Guia de
Recolhimento da Uni„o.

4.7 O comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da Uni„o constitui o documento de confirmaÁ„o da inscriÁ„o do
candidato, bem como da aceitaÁ„o das normas deste Edital.

4.8 Todas as informaÁıes prestadas por cada candidato s„o de sua total responsabilidade.
4.9 O candidato inscrito por outrem assume total responsabilidade pelas informaÁıes prestadas, arcando com as consequÍncias

de eventuais erros que seu representante venha a cometer no preenchimento do Formul·rio de InscriÁ„o.
4.10 A divulgaÁ„o da RelaÁ„o dos Candidatos Inscritos ser· realizada atÈ a data prov·vel indicada no Anexo I – Cronograma no

endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.
4.11 Cada candidato sÛ ter· uma inscriÁ„o v·lida em cada cargo. Durante o perÌodo de inscriÁ„o, o candidato que desejar alterar o

sistema de concorrÍncia ou a opÁ„o de atendimento especial dever· preencher uma nova solicitaÁ„o de inscriÁ„o e efetuar o
pagamento da nova taxa de inscriÁ„o correspondente. Esta inscriÁ„o mais recente anular· e substituir· integralmente a
anterior.

4.12 N„o ser„o aceitas inscriÁıes efetuadas por meio diverso do previsto neste Edital.
4.13 As inscriÁıes poder„o ser prorrogadas, por necessidade de ordem tÈcnica e/ou operacional.
4.14 A prorrogaÁ„o das inscriÁıes de que trata o subitem anterior poder· ser feita sem prÈvio aviso, bastando, para todos os efeitos

legais, a comunicaÁ„o de prorrogaÁ„o feita no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.
4.15 A qualquer tempo poder„o ser anuladas a inscriÁ„o, as provas e a nomeaÁ„o do candidato, desde que verificada a falsidade

em qualquer declaraÁ„o e/ou irregularidade na realizaÁ„o dos exames ou nas informaÁıes fornecidas, garantido previamente
o direito ao contraditÛrio e ‡ ampla defesa em processo administrativo regular.

5. DA ISEN«√ODAS DESPESAS DE INSCRI«√O

5.1 Para solicitar a isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o, o candidato dever· preencher o Formul·rio de InscriÁ„o, disponÌvel no endereÁo
eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, dentro do prazo indicado no Anexo I – Cronograma, informando o interesse na isenÁ„o e
selecionando a modalidade em que se enquadra, conforme segue:

5.2 Cadastro ⁄nico para Programas Sociais do Governo Federal – Cad⁄nico
5.2.1 Ser„o aceitas solicitaÁıes de isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o, no perÌodo previsto no Anexo I, com fundamento na

Lei Federal n∫ 13.656, de 30 de abril de 2018, e no Decreto Federal n∫ 6.593, de 2 de outubro de 2008, apresentadas por
candidatos inscritos no Cadastro ⁄nico para Programas Sociais do Governo Federal (Cad⁄nico), cuja renda familiar mensal
per capita seja igual ou inferior a meio sal·rio mÌnimo nacional, nos termos da legislaÁ„o aplic·vel.

5.2.2 Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da famÌlia, e renda familiar per
capita a divis„o da renda familiar pelo n˙mero de integrantes da famÌlia.

5.2.3 Para solicitar a isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o, o candidato dever· realizar sua inscriÁ„o no perÌodo previsto no
Anexo I e observar os seguintes procedimentos:

a) Selecionar, no Formul·rio de InscriÁ„o, a opÁ„o correspondente ‡ solicitaÁ„o de isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o.
b) anexar documento de identificaÁ„o;
c) Informar corretamente o n˙mero do CPF.

5.2.4 As informaÁıes prestadas na solicitaÁ„o de isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o ser„o de inteira responsabilidade do
candidato, podendo sujeitar-se ‡s sanÁıes civis, administrativas e penais cabÌveis em caso de falsidade dos dados.

5.2.5 Cada solicitaÁ„o de isenÁ„o na modalidade Cad⁄nico ser· analisada pelo Instituto AOCP, que realizar· consulta ao Ûrg„o
gestor do Cad⁄nico para verificaÁ„o da regularidade das informaÁıes prestadas pelo candidato, mediante conferÍncia do
n˙mero do CPF informado no Formul·rio de InscriÁ„o.

5.2.6 O candidato que informar n˙mero de CPF incorreto ou pertencente a terceiro n„o far· jus ‡ isenÁ„o do pagamento da taxa de
inscriÁ„o na modalidade Cad⁄nico.

5.2.7 O candidato dever· informar, no ato da inscriÁ„o, seus dados pessoais em estrita conformidade com aqueles constantes do
Cad⁄nico. AlteraÁıes cadastrais realizadas nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores ‡ solicitaÁ„o poder„o ocasionar
divergÍncias no sistema, em raz„o do prazo necess·rio ‡ atualizaÁ„o da base de dados em ‚mbito nacional.

5.2.8 A inobserv‚ncia do disposto no subitem anterior poder· acarretar o indeferimento do pedido de isenÁ„o em raz„o de
divergÍncia entre os dados informados pelo candidato e aqueles constantes da base de dados do Cad⁄nico.
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5.3 HipossuficiÍncia EconÙmica por outros meios
5.3.1 Assegura-se o direito ‡ isenÁ„o por hipossuficiÍncia econÙmica ao candidato n„o inscrito no Cad⁄nico que comprove essa

condiÁ„o por outros meios.
5.3.2 Para fins desta modalidade, o candidato deve comprovar que a renda familiar mensal per capita È igual ou inferior a meio

sal·rio mÌnimo nacional, ou renda familiar mensal total que n„o ultrapasse 3 (trÍs) sal·rios mÌnimos.
5.3.3 O candidato dever· selecionar a opÁ„o correspondente no Formul·rio de InscriÁ„o e efetuar o upload dos seguintes

documentos comprobatÛrios digitalizados:
a) CÛpia simples do documento oficial de identificaÁ„o com foto, filiaÁ„o e assinatura;
b) CÛpia simples dos comprovantes de rendimento mensal atualizados de todos os membros do n˙cleo familiar (tais como

contracheques, declaraÁ„o de autÙnomo ou extratos);
c) DeclaraÁ„o de hipossuficiÍncia econÙmica; OU
d) de renda familiar devidamente preenchida e assinada, conforme o modelo constante no Anexo VII deste Edital.

5.4 Doador de Medula ”ssea
5.4.1 Ser· concedida isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o ao candidato que comprovar ser doador de medula Ûssea, nos termos da Lei n∫

13.656, de 30 de abril de 2018.
5.4.2 Para solicitar a isenÁ„o, o candidato dever·:

a) selecionar a opÁ„o correspondente no Formul·rio de SolicitaÁ„o de InscriÁ„o;
b) anexar documento de identificaÁ„o;
c) anexar documento comprobatÛrio da condiÁ„o de doadora de medula Ûssea, emitido por entidade reconhecida pelo MinistÈrio

da Sa˙de, tais como declaraÁ„o, carteira ou comprovante de cadastro no Registro Nacional de Doadores Volunt·rios de Medula
”ssea (REDOME).

5.4.3 Sem prejuÌzo das sanÁıes penais cabÌveis, o candidato que prestar informaÁ„o falsa com intuito de usufruir da isenÁ„o de que
trata o art. 1∫ da Lei n∫ 13.656/2018 estar· sujeito a:

a) cancelamento da inscriÁ„o e exclus„o do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologaÁ„o do resultado;
b) exclus„o da lista de aprovados, se a falsidade for constatada apÛs a homologaÁ„o do resultado e antes da nomeaÁ„o para o

cargo;
c) declaraÁ„o de nulidade do ato de nomeaÁ„o, posse ou exercÌcio, se a falsidade for constatada apÛs a sua publicaÁ„o.

5.5 O deferimento da isenÁ„o n„o implica inclus„o autom·tica do candidato na reserva de vagas para as aÁıes afirmativas ou para
pessoas com deficiÍncia (PcD), devendo ser observados os ritos dos CapÌtulos 6 e 7 deste Edital.

5.6 Os documentos comprobatÛrios exigidos no item 5 dever„o ser enviados, no prazo indicado no Anexo I – Cronograma, por
meio de link especÌfico, disponÌvel no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, em ˙nico arquivo salvo no formato PNG,
JPG, JPEG ou PDF.

5.7 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o arquivo n„o esteja protegido por senha, sendo
este um motivo passÌvel de indeferimento da solicitaÁ„o de isenÁ„o.

5.8 N„o ser· concedida isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o ao candidato que:
5.8.1 omitir informaÁıes e/ou torn·-las inverÌdicas;
5.8.2 fraudar e/ou falsificar qualquer documentaÁ„o;
5.8.3 n„o observar a forma, o prazo e os hor·rios estabelecidos neste Edital;
5.8.4 n„o apresentar todos os documentos ou dados exigidos e/ou apresentar cÛpias ilegÌveis.
5.9 Cada pedido de isenÁ„o na modalidade Doador de Medula ”ssea ser· analisado e julgado pelo Instituto AOCP.
5.10 A exatid„o dos documentos enviados È de total responsabilidade do candidato. ApÛs o encerramento do prazo de envio dos

documentos comprobatÛrios, n„o ser· permitida a inclus„o ou complementaÁ„o de novos documentos, servindo o perÌodo de
recursos estritamente para contestar eventuais erros de an·lise da banca examinadora.

5.11 Os documentos descritos neste item ter„o validade somente para este Concurso P˙blico e n„o ser„o fornecidas cÛpias deles.
5.12 As informaÁıes prestadas no Formul·rio de SolicitaÁ„o de InscriÁ„o, bem como os documentos encaminhados, ser„o de inteira

responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, por crime contra a fÈ p˙blica, o que acarretar·
sua eliminaÁ„o do Concurso P˙blico.

5.13 A lista com as solicitaÁıes de isenÁ„o de despesas de inscriÁ„o deferidas e indeferidas ser· divulgada na data indicada no
Anexo I – Cronograma.

5.14 O candidato que tiver seu pedido de isenÁ„o deferido ter· sua inscriÁ„o efetivada automaticamente.
5.15 O candidato que tiver a solicitaÁ„o de isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o indeferida, assim como eventual recurso apresentado

indeferido, tendo interesse em permanecer inscrito, dever· acessar o endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, gerar a
Guia de Recolhimento da Uni„o (GRU) por meio de sua ·rea do candidato e efetuar o pagamento atÈ a data limite indicada no
Anexo I – Cronograma.

5.16 O interessado que n„o tiver seu requerimento de isenÁ„o deferido e que n„o efetuar o pagamento da correspondente taxa de
inscriÁ„o, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital, estar· automaticamente excluÌdo do certame.

5.17 O candidato cujo pedido de isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o for deferido e que realizar uma nova inscriÁ„o sem solicitar a isenÁ„o
e efetuar o pagamento da Guia de Recolhimento da Uni„o (GRU) ter· sua solicitaÁ„o de isenÁ„o cancelada, sendo considerada
v·lida apenas a ˙ltima inscriÁ„o realizada, em conformidade com as regras deste Edital.

5.18 Os candidatos que tiverem as solicitaÁıes de isenÁ„o deferidas j· s„o considerados devidamente inscritos no Concurso
P˙blico.

5.19 N„o ser· aceita solicitaÁ„o de isenÁ„o do pagamento da taxa de inscriÁ„o de forma diversa das estabelecidas neste item.
5.20 Ser· eliminado do Concurso P˙blico o candidato que, n„o atendendo aos requisitos previstos, tenha obtido, com emprego de

fraude ou qualquer outro meio que evidencie m·-fÈ, a isenÁ„o de que trata este Edital.
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6. DAS VAGAS DESTINADAS ¿S PESSOAS COM DEFICI NCIA (PcD)

6.1 Consideram-se pessoas com deficiÍncia, para fins deste Concurso P˙blico, aquelas que se enquadram no conceito previsto
no art. 2∫ da Lei n∫ 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclus„o da Pessoa com DeficiÍncia – LBI), observado o
modelo biopsicossocial de avaliaÁ„o, bem como nas categorias definidas no art. 4∫ do Decreto n∫ 3.298, de 20 de dezembro
de 1999, no que n„o contrariar a LBI, e nas definiÁıes complementares constantes da Lei n∫ 14.126, de 22 de marÁo de 2021
(vis„o monocular), da Lei Federal n∫ 14.768/2023 eOrientaÁ„o TÈcnica SIT/n∫ 02/2024 (deficiÍncia auditiva) e da Lei n∫ 12.764,
de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista) e da Lei n∫ 15.176, de 23 de julho de 2025 (sÌndrome de
fibromialgia, sÌndrome da fadiga crÙnica, sÌndrome complexa de dor regional e doenÁas correlatas), observada, em qualquer
caso, a avaliaÁ„o biopsicossocial nos termos da legislaÁ„o vigente.

6.1.2 Aos candidatos autodeclarados pessoas com deficiÍncia ser„o reservadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas neste
Edital, das vagas que vierem a surgir ou das que forem criadas durante o prazo de validade do Concurso P˙blico, nos termos
do ß 5∫ do art. 1∫ do Decreto n∫ 9.508/2018, alterado pelo Decreto Federal n∫ 12.533/2025 e da InstruÁ„o Normativa Conjunta
MGI/MDHC n∫ 260, de 26 de junho de 2025.

6.1.3 A reserva de vagas ser· aplicada sobre o quantitativo de geral de vagas efetivas e daquelas que vierem a ser criadas ou
providas durante o prazo de validade do certame, observados os percentuais legais e as regras de altern‚ncia estabelecidas
neste Edital.

6.1.4 Caso a aplicaÁ„o do percentual de que trata o subitem 6.1.2 deste Edital resulte em n˙mero fracionado, o arredondamento
ser· efetuado para o n˙mero inteiro imediatamente subsequente, observado o limite m·ximo de 20% (vinte por cento) das
vagas oferecidas, nos termos do ß 3∫ do art. 1∫ do Decreto n∫ 9.508/2018 e do art. 5∫, ß 2∫, da Lei n∫ 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

6.2 A qualificaÁ„o do candidato como pessoa com deficiÍncia e a an·lise conjunta de compatibilidade com as atribuiÁıes do cargo
ser„o realizadas antes da homologaÁ„o do resultado final por meio de avaliaÁ„o biopsicossocial, executada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar designada pelo Instituto AOCP, realizada presencialmente no municÌpio de BelÈm/PA, a qual
considerar· obrigatoriamente:
I - os impedimentos nas funÁıes e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicolÛgicos e pessoais;
III - a limitaÁ„o no desempenho de atividades; e
IV - a restriÁ„o de participaÁ„o.

6.2.1 A nomeaÁ„o de candidatos aprovados comoPessoa com DeficiÍncia (PcD) obedecer· estritamente aos critÈrios de altern‚ncia
e aos procedimentos estabelecidos neste Edital. Onde a aplicaÁ„o imediata do percentual por cargo for invi·vel, aplicar-se-· a
regra da Lista Unificada, cujas diretrizes e ordem de convocaÁ„o geral constam no Item 19, garantindo-se sempre a reserva
mÌnima de 5% do total de vagas providas por cargo durante a validade do concurso. As convocaÁıes ocorrer„o de forma
proporcional a cada bloco de provimentos efetuados.

6.2.2 A Pessoa com DeficiÍncia participar· do Concurso P˙blico em igualdade de condiÁıes com os demais candidatos no que se
refere ao conte˙do das provas, ‡ avaliaÁ„o e aos critÈrios de aprovaÁ„o, ao dia, hor·rio e local de aplicaÁ„o das provas e ‡s
notas mÌnimas exigidas, de acordo com o previsto no presente Edital.

6.3 Para concorrer como Pessoa com DeficiÍncia, o candidato dever·:
6.3.1 Ao preencher o Formul·rio de InscriÁ„o, conforme orientaÁıes do Item 4 deste Edital, declarar que deseja concorrer ‡s vagas

destinadas a candidatos PcD e especificar, no campo indicado, o tipo de deficiÍncia que possui;
6.3.2 Enviar o laudo mÈdico com as informaÁıes descritas no subitem 6.3.3 deste Edital, no prazo indicado no Anexo I –

Cronograma, por meio de link especÌfico, disponÌvel no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, em arquivos salvos nos
formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF;

6.3.3 O laudo mÈdico dever· estar redigido em letra legÌvel e dispor sobre a espÈcie e o grau ou nÌvel da deficiÍncia da qual o
candidato È portador, com expressa referÍncia ao cÛdigo correspondente da ClassificaÁ„o Internacional de DoenÁas CID, com
citaÁ„o por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, n˙mero do CRM e a assinatura do mÈdico respons·vel
por sua emiss„o. Somente ser„o considerados os laudos mÈdicos emitidos nos ˙ltimos 36 (trinta e seis) meses anteriores ‡
data de publicaÁ„o deste Edital, conforme previsto no artigo 15, ß 1∫, da InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MDHCn∫ 260/2025,
exceto nos casos de deficiÍncias de car·ter irreversÌvel ou permanente, hipÛtese em que o laudo mÈdico ter· validade por
prazo indeterminado, nos termos da legislaÁ„o federal correlata, sem prejuÌzo da realizaÁ„o da avaliaÁ„o biopsicossocial
obrigatÛria. O candidato deve enviar tambÈm, junto ao laudo, cÛpia de documento oficial de identificaÁ„o e CPF;

6.3.4 No caso de candidato com deficiÍncia auditiva, o laudo solicitado no subitem 6.3.3 dever· ser acompanhado obrigatoriamente
de cÛpia legÌvel do exame de audiometria realizado nos ˙ltimos 36 (trinta e seis) meses anteriores ‡ data de publicaÁ„o deste
Edital.

6.3.5 No caso de candidato com deficiÍncia visual decorrente de condiÁıes n„o permanentes ou progressivas, o laudo solicitado no
subitem 6.3.3 dever· ser acompanhado obrigatoriamente de exame de acuidade visual em AO (ambos os olhos), patologia e
campo visual, emitido nos ˙ltimos 36 (trinta e seis) meses anteriores ‡ data de publicaÁ„o deste Edital. Nos casos de cegueira
ou condiÁıes de car·ter sabidamente irreversÌveis, os exames ter„o validade por prazo indeterminado, em conformidade com
a regra geral do subitem 6.3.3.

6.4 N„o ser„o fornecidas cÛpias do laudo mÈdico ou de exames complementares enviados.
6.5 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo n„o esteja protegido por senha, sendo

este motivo passÌvel de indeferimento da solicitaÁ„o de atendimento especial ou de concorrÍncia por vagas reservadas.
6.6 O envio da solicitaÁ„o n„o garante ao candidato o atendimento especial. A solicitaÁ„o ser· deferida ou indeferida pelo Instituto

AOCP, apÛs criteriosa an·lise, obedecendo aos critÈrios de viabilidade e razoabilidade logÌstica.
6.7 O envio da documentaÁ„o incompleta, fora do prazo definido no Anexo I – Cronograma, ou por outra via diferente da

estabelecida neste Edital, causar· o indeferimento da solicitaÁ„o da condiÁ„o especial ou da inscriÁ„o como PcD.
6.8 O Instituto AOCP n„o receber· qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede, sendo o envio feito exclusivamente

via sistema de inscriÁ„o.
6.9 O IFPA e o Instituto AOCP n„o se responsabilizam por documentaÁ„o n„o recebida por motivos de ordem tÈcnica dos

computadores, falhas de comunicaÁ„o e/ou congestionamento das linhas de comunicaÁ„o, bem como outros fatores que
impossibilitem a transferÍncia eletrÙnica de dados.

6.10 O candidato com deficiÍncia que n„o proceder conforme as orientaÁıes deste capÌtulo ser· considerado n„o elegÌvel ‡s vagas
reservadas, perdendo o direito ‡ reserva de vaga para PcD e passando a figurar exclusivamente na listagem de ampla
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concorrÍncia, desde que tenha obtido pontuaÁ„o suficiente para classificaÁ„o nesta listagem, conforme os limites estabelecidos
neste Edital, servindo o perÌodo de recursos estritamente para contestar erros materiais de an·lise da banca examinadora,
vedada a juntada posterior de documentos que deveriam ter sido enviados no prazo de inscriÁ„o.

6.11 Caso a deficiÍncia declarada n„o seja qualificada nos termos da legislaÁ„o citada neste Edital, a opÁ„o de concorrer ‡s vagas
destinadas ‡s pessoas com deficiÍncia ser· desconsiderada, passando o candidato a figurar unicamente na listagem de ampla
concorrÍncia, observado o seu desempenho e nota de corte no certame.

6.12 O resultado do deferimento das inscriÁıes dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiÍncia estar· disponÌvel
no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br no prazo indicado no Anexo I – Cronograma.

6.13 O candidato inscrito como Pessoa com DeficiÍncia, se aprovado no Concurso P˙blico, ter· seu nome divulgado na lista geral
de classificados e na lista de candidatos aprovados especificamente para pessoas com deficiÍncia, por cargo.

6.14 N„o havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas ‡s pessoas com deficiÍncia no momento do surgimento da
vaga, esta ser· preenchida com estrita observ‚ncia da ordem classificatÛria geral do respectivo cargo.

6.15 O candidato com deficiÍncia que necessitar de tempo adicional para realizaÁ„o das provas dever· selecionar expressamente
a opÁ„o no ato da inscriÁ„o, conforme prevÍ o par·grafo 2∫ do artigo 4∫ do Decreto Federal n∫ 9.508/2018. O tempo adicional
ser· de atÈ 60 (sessenta) minutos, devendo o requerimento vir acompanhado obrigatoriamente de justificativa firmada por
parecer emitido por mÈdico especialista na ·rea de sua deficiÍncia.

6.16 O candidato com deficiÍncia poder· requerer atendimento especial, no ato da inscriÁ„o, para o dia de realizaÁ„o das provas,
indicando as ferramentas ou condiÁıes de acessibilidade de que necessita, conforme previsto no Decreto Federal n∫
9.508/2018.

6.17 A inobserv‚ncia das exigÍncias nas formas e nos prazos previstos neste Edital acarretar· a perda do direito ao pleito das vagas
reservadas aos candidatos em tal condiÁ„o e/ou a ausÍncia de atendimento especial no dia de realizaÁ„o das provas, conforme
o caso.

6.18 Os candidatos com deficiÍncia aprovados, quando convocados para as fases presenciais, dever„o apresentar o laudo mÈdico
original emitido por mÈdico especialista que atue na ·rea da deficiÍncia do candidato, contendo data de emiss„o, local de
emiss„o, assinatura e o carimbo legÌvel com o n˙mero do CRM. O laudo deve ter sido emitido, no m·ximo, nos 36 (trinta e
seis) meses anteriores ‡ data de publicaÁ„o deste Edital, exceto nos casos de deficiÍncias de car·ter irreversÌvel ou
permanente, hipÛtese em que o laudo mÈdico pericial ter· validade por prazo indeterminado.

6.19 Os candidatos convocados ser„o submetidos ‡ AvaliaÁ„o Biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar designada pelo Instituto AOCP, que emitir· parecer conclusivo sobre a sua qualificaÁ„o na condiÁ„o de pessoa
com deficiÍncia, atendendo ao artigo 2∫, ß 1∫ da Lei Federal n∫ 13.146/2015, ao Decreto Federal n∫ 9.508/2018 e aos artigos
18 a 22 da InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MDHC n∫ 260/2025.

6.20 A autodeclaraÁ„o de Pessoa com DeficiÍncia feita por pessoas candidatas, indicada no ato da inscriÁ„o deste Concurso
P˙blico, somente ser· confirmada mediante o procedimento definitivo de AvaliaÁ„o Biopsicossocial presencial.

6.21 N„o haver· segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausÍncia do candidato com
deficiÍncia ‡ AvaliaÁ„o Biopsicossocial, implicando a ausÍncia na exclus„o do certame.

6.22 Se a deficiÍncia do candidato n„o for reconhecida pela equipe multiprofissional nos termos do Decreto Federal n∫ 3.298/1999,
da S˙mula AGU n∫ 45/2009, da Lei Federal n∫ 13.146/2015, do Decreto Federal n∫ 9.508/2018 e da IN Conjunta MGI/MDHC
n∫ 260/2025, ele ser· classificado em igualdade de condiÁıes com os demais candidatos na ampla concorrÍncia, desde que
possua nota ou pontuaÁ„o suficiente e n„o tenha sido constatada m·-fÈ ou fraude por parte do candidato.

6.23 A desclassificaÁ„o, a desistÍncia ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicar· a sua
substituiÁ„o pelo prÛximo candidato com deficiÍncia classificado na listagem especÌfica do respectivo cargo, desde que haja
candidato com deficiÍncia classificado e habilitado, consoante art. 8∫, ß 2∫, do Decreto Federal n∫ 9.508/2018 e art. 7∫ da IN
Conjunta MGI/MDHC n∫ 260/2025.

6.24 As vagas destinadas aos candidatos com deficiÍncia que n„o foremprovidas por falta de candidatos habilitados nessa condiÁ„o
ou por reprovaÁ„o ou desclassificaÁ„o na AvaliaÁ„o Biopsicossocial, restando esgotada a lista classificatÛria de candidatos
com deficiÍncia do respectivo cargo, ser„o preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observ‚ncia ‡ ordem
classificatÛria geral do respectivo cargo.

6.25 ApÛs a investidura do candidato no cargo, a deficiÍncia que ensejar o ingresso no serviÁo p˙blico n„o poder· ser arguida para
justificar a concess„o de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, salvo em caso de agravamento
superveniente da condiÁ„o que inviabilize a readaptaÁ„o.

6.26 A pessoa candidata convocada para a AvaliaÁ„o Biopsicossocial presencial dever· se apresentar nas datas, hor·rios e locais
determinados estritamente ‡s suas expensas, assumindo todos os custos decorrentes de transporte, alimentaÁ„o e
hospedagem.

6.27 Durante a realizaÁ„o da AvaliaÁ„o Biopsicossocial, a equipe multiprofissional e interdisciplinar poder· solicitar da pessoa
candidata exames mÈdicos e pareceres complementares para a cabal comprovaÁ„o da deficiÍncia e de sua compatibilidade
com as atribuiÁıes do cargo.

6.28 Caso ocorra a solicitaÁ„o de exames ou documentos complementares prevista no subitem 6.27, a emiss„o e a realizaÁ„o
destes ser„o de inteira responsabilidade da pessoa candidata e ‡s suas expensas, devendo os respectivos arquivos ser
enviados eletronicamente no perÌodo e na forma estabelecidos no edital de convocaÁ„o especÌfico.

6.29 Para a realizaÁ„o da AvaliaÁ„o Biopsicossocial presencial, o candidato dever· apresentar obrigatoriamente os documentos de
identificaÁ„o e laudos mÈdicos originais ou em cÛpias autenticadas em cartÛrio, acompanhados de uma via em cÛpia simples
de cada documento, as quais ser„o retidas pela banca examinadora.

7. DAS VAGAS RESERVADAS ¿S PESSOAS PRETAS, PARDAS, INDÕGENAS E QUILOMBOLAS (PPIQ)

7.1 Ficam reservadas ‡s aÁıes afirmativas 30% (trinta por cento) das vagas deste certame e das que surgirem em sua validade,
sendo 25% para pessoas pretas e pardas (negras), 3% para indÌgenas e 2% para quilombolas, nos termos da Lei Federal n∫
15.142/2025, do Decreto Federal n∫ 12.536/2025 e da InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261/2025.

7.2 Na hipÛtese de quantitativo fracionado para o n˙mero de vagas reservadas ‡s pessoas candidatas PPIQ, este ser·
arredondado para o n˙mero inteiro subsequente, quando a fraÁ„o for igual ou superior a 0,5 (cinco dÈcimos), ou reduzido para
o n˙mero inteiro imediatamente inferior, quando a fraÁ„o for inferior a 0,5 (cinco dÈcimos), nos termos do art. 5∫, ß 2∫, da Lei
n∫ 15.142/2025.
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7.2.1 Nos cargos em que o n˙mero de vagas inicialmente ofertadas seja inferior ao necess·rio para a aplicaÁ„o imediata do
percentual de reserva previsto na Lei n∫ 15.142/2025, a aplicaÁ„o das cotas ocorrer· sobre as vagas que vierem a ser providas
durante o prazo de validade do concurso, observada, em qualquer hipÛtese, a altern‚ncia e a proporcionalidade entre a ampla
concorrÍncia e as vagas reservadas, conforme a legislaÁ„o vigente.

7.3 A nomeaÁ„o dos candidatos aprovados nas cotas de aÁıes afirmativas ocorrer· de forma alternada e proporcional por cargo,
obedecendo aos critÈrios e fluxos de convocaÁ„o, garantindo rigorosamente os percentuais de 25% para negros, 3% para
indÌgenas e 2% para quilombolas sobre o total de provimentos.

7.3.1 As convocaÁıes seguir„o o fluxo de surgimento de vagas ao longo da validade do certame. Nos casos em que a aplicaÁ„o
imediata desses percentuais por cargo for invi·vel, aplicar-se-· a regra da Lista Unificada prevista nos itens 2.6 e 2.7 deste
Edital.

7.4 Os candidatos inscritos como pessoa preta ou parda, indÌgenas e quilombolas participar„o do certame em igualdade de
condiÁıes com os demais candidatos no que se refere ao conte˙do das provas, aos critÈrios de avaliaÁ„o e de aprovaÁ„o, ao
dia, hor·rio e local de aplicaÁ„o da Prova Objetiva e ‡ nota mÌnima exigida, asseguradas as adaptaÁıes e condiÁıes especiais
previstas na legislaÁ„o federal vigente, quando cabÌveis.

7.5 O procedimento de heteroidentificaÁ„o e a verificaÁ„o documental complementar observar„o estritamente as diretrizes da
InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261/2025 e as normas estabelecidas neste Edital.

7.6 Poder„o concorrer ‡s vagas reservadas a candidatos PPIQ:
7.6.1 Pessoa preta ou parda: aqueles que se autodeclararem pretas ou pardas no ato da inscriÁ„o no certame, conforme o quesito

cor ou raÁa utilizado pela FundaÁ„o Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÌstica (IBGE);
7.6.2 Pessoa indÌgena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indÌgena e È reconhecida por seus membros como

tal, independentemente de viver ou n„o em territÛrio indÌgena, nos termos do art. 231 da ConstituiÁ„o Federal, da ConvenÁ„o
n∫ 169 da OrganizaÁ„o Internacional do Trabalho (OIT) e da DeclaraÁ„o da OrganizaÁ„o das NaÁıes Unidas (ONU) sobre os
Direitos dos Povos IndÌgenas;

7.6.3 Pessoa quilombola: aquela pertencente a grupo Ètnico-racial, segundo critÈrios de autoatribuiÁ„o, com trajetÛria histÛrica
prÛpria, dotado de relaÁıes territoriais especÌficas, com presunÁ„o de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no
Decreto Federal n∫ 4.887/2003 e no Decreto Federal n∫ 12.536/2025.

7.7 Os candidatos que optarem por concorrer ‡s vagas reservadas ‡s pessoas pretas e pardas, indÌgenas e quilombolas declaram
total ciÍncia do disposto na Lei Federal n∫ 15.142/2025, no Decreto Federal n∫ 12.536/2025, na InstruÁ„o Normativa Conjunta
MGI/MIR/MPI n∫ 261/2025 e demais normativos vigentes aplic·veis.

7.8 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato dever· efetuar sua inscriÁ„o observando os seguintes procedimentos:
a) Marcar, no campo inerente ‡s aÁıes afirmativas do formul·rio eletrÙnico, a opÁ„o de vaga referente ‡s pessoas pretas e pardas ,

indÌgenas e quilombolas (PPIQ);
b) Conferir os dados, submeter o formul·rio de inscriÁ„o e gerar o respectivo comprovante.

7.9 Os candidatos que optarem por concorrer ‡s vagas reservadas ser„o submetidos ao procedimento de confirmaÁ„o
complementar ‡ autodeclaraÁ„o para pessoas pretas e pardas (heteroidentificaÁ„o fenotÌpica) e ‡ verificaÁ„o documental
complementar para indÌgenas e quilombolas, conforme a legislaÁ„o vigente.

7.10 Os candidatos que optarem por concorrer ‡s vagas reservadas a candidatos pretos e pardos (negros) ser„o convocados para
se apresentarem ‡ comiss„o de heteroidentificaÁ„o, em hor·rio e local a serem divulgados no endereÁo eletrÙnico do Instituto
AOCP.

7.11 O candidato convocado para a heteroidentificaÁ„o dever·, obrigatoriamente, portar o documento original de identificaÁ„o oficial
com fotografia, em suporte fÌsico ou em formato digital oficial por meio de aplicativo oficial, o qual ser· verificado pela banca
examinadora no momento do acolhimento presencial.

7.12 O hor·rio fixado para o comparecimento dos candidatos observar· a hora oficial local do municÌpio de realizaÁ„o.
7.13 N„o ser· permitida a representaÁ„o por procuraÁ„o, nem ser„o aceitos pedidos de segunda chamada para a realizaÁ„o dos

procedimentos descritos neste capÌtulo, n„o sendo considerada justificativa de qualquer natureza para atrasos ou n„o
comparecimento.

7.14 Ser· aplicado como limite m·ximo de toler‚ncia o prazo de atÈ 5 (cinco) minutos do hor·rio estipulado no edital prÛprio de
convocaÁ„o.

7.15 O candidato que n„o comparecer ao procedimento ou n„o apresentar o documento oficial com foto perder· o direito ‡s vagas
reservadas, podendo continuar no concurso pela Ampla ConcorrÍncia, desde que tenha obtido nota suficiente em todas as
fases anteriores para estar nessa lista.

7.16 Todo o procedimento presencial de aferiÁ„o de heteroidentificaÁ„o ser· filmado por c‚mera e gravado em ·udio e vÌdeo pela
organizadora, objetivando, se necess·rio, a an·lise futura por parte de comiss„o recursal instituÌda para eventual recurso
interposto pelo candidato.

7.17 O candidato fica ciente de que, ao inscrever-se neste Concurso P˙blico, autoriza automaticamente a gravaÁ„o de sua imagem
e ·udio para uso exclusivo no procedimento de aferiÁ„o de heteroidentificaÁ„o, guardado o devido sigilo nos termos da
InstruÁ„o Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI n∫ 261/2025.

7.18 O candidato que se recusar a realizar a filmagem obrigatÛria do procedimento ser· imediatamente eliminado do certame.
7.19 N„o haver· convocaÁ„o suplementar de candidatos n„o habilitados nas fases anteriores.
7.20 A comiss„o de heteroidentificaÁ„o utilizar· exclusivamente o critÈrio fenotÌpico para aferiÁ„o da condiÁ„o declarada pelo

candidato negro (preto ou pardo).
7.21 Ser„o consideradas as caracterÌsticas fenotÌpicas do candidato ao tempo da realizaÁ„o do procedimento de heteroidentificaÁ„o

presencial.
7.22 N„o ser„o considerados quaisquer registros ou documentos pretÈritos eventualmente apresentados, inclusive imagens e

certidıes referentes ‡ confirmaÁ„o em procedimentos de heteroidentificaÁ„o realizados em outros concursos p˙blicos federais,
estaduais ou municipais.

7.23 N„o ser· admitida, em nenhuma hipÛtese, a prova baseada estritamente em ancestralidade.
7.24 A condiÁ„o de indÌgena do candidato que assim se autodeclare dever· ser confirmada mediante apresentaÁ„o de ao menos

um dos seguintes documentos:
I - DeclaraÁ„o de sua respectiva comunidade sobre sua condiÁ„o de pertencimento Ètnico, assinada por, pelo menos, 3 (trÍs)
lideranÁas reconhecidas, conforme modelo constante no Anexo V;
II - Certid„o emitida pela FundaÁ„o Nacional dos Povos IndÌgenas (FUNAI) que ateste sua condiÁ„o; ou
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III - Certid„o de nascimento contendo informaÁıes expressas sobre sua etnia.
7.25 Na verificaÁ„o documental complementar, referente ao item 7.24, o candidato dever· efetuar o upload dos documentos listados,

em arquivos digitalizados coloridos a partir do original e em formato PDF, por meio do link especÌfico no endereÁo eletrÙnico
do Instituto AOCP, dentro do perÌodo estabelecido no Anexo I – Cronograma, n„o sendo necess·ria a presenÁa fÌsica do
candidato.

7.26 A documentaÁ„o comprobatÛria, referente ao item 7.24, ser· devidamente analisada e julgada pela Comiss„o Especial
designada.

7.27 A comprovaÁ„o do vÌnculo com comunidade quilombola ser· feita mediante apresentaÁ„o de DeclaraÁ„o de Pertencimento ‡
Comunidade Quilombola, contendo informaÁıes sobre pertencimento, atuaÁ„o e residÍncia ou n„o do candidato na
comunidade, expedida por uma das seguintes entidades:
I - AssociaÁ„o representativa da comunidade quilombola ‡ qual o candidato pertence, com personalidade jurÌdica devidamente
registrada em cartÛrio, conforme modelo constante no Anexo VI; ou
II - Certid„o expedida pela FundaÁ„o Cultural Palmares, nos termos do Decreto Federal n∫ 4.887/2003.

7.28 Na verificaÁ„o documental complementar, referente ao item 7.27, o candidato dever· efetuar o upload dos documentos listados,
em arquivos digitalizados coloridos a partir do original e em formato PDF, por meio do link especÌfico no endereÁo eletrÙnico
do Instituto AOCP, dentro do perÌodo estabelecido no Anexo I – Cronograma, n„o sendo necess·ria a presenÁa fÌsica do
candidato.

7.29 A documentaÁ„o comprobatÛria, referente ao item 7.27, ser· devidamente analisada e julgada pela Comiss„o Especial
designada.

7.30 O candidato cuja autodeclaraÁ„o n„o for confirmada pelas Comissıes Especiais ser· eliminado exclusivamente da lista de
vagas reservadas de aÁıes afirmativas, passando a concorrer unicamente na listagem de Ampla ConcorrÍncia, desde que n„o
tenha sido constatada m·-fÈ ou fraude e possua pontuaÁ„o suficiente para classificaÁ„o no cargo.

7.31 A Comiss„o de HeteroidentificaÁ„o e as Comissıes Especiais de VerificaÁ„o Documental deliberar„o pela maioria simples dos
seus membros, sob a forma de parecer motivado, mantido o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais envolvidos.

7.32 As deliberaÁıes das comissıes referidas no item 7.31 ter„o validade restrita e exclusiva para este Concurso P˙blico.
7.33 O resultado preliminar do procedimento de aferiÁ„o da veracidade da autodeclaraÁ„o como pessoa preta e parda, indÌgena e

quilombola ser· divulgado no endereÁo eletrÙnico do Instituto AOCP, consoante a data prevista no Anexo I – Cronograma.
7.34 Caber· a interposiÁ„o de recurso contra o resultado preliminar de que trata o subitem 7.33, direcionado ‡ Comiss„o Recursal,

no perÌodo e na forma estabelecidos nas disposiÁıes gerais de recursos deste Edital.

8. DA SOLICITA«√O DE CONDI«√O ESPECIAL PARA A REALIZA«√O DA PROVA OBJETIVA, DA CANDIDATA
LACTANTE E DO ATENDIMENTO PELO NOME SOCIAL

8.1 Da solicitaÁ„o de condiÁ„o especial para a realizaÁ„o da Prova Objetiva:
8.1.1 O candidato que necessitar de condiÁ„o especial durante a realizaÁ„o da Prova Objetiva, pessoa com deficiÍncia ou n„o,

poder· solicitar esta condiÁ„o no ato da inscriÁ„o, nos termos da Lei Federal n∫ 13.146/2015.
8.1.2 As condiÁıes especÌficas disponÌveis para realizaÁ„o da prova s„o: prova em braille, software de leitura (Dosvox e NVDA),

prova em vÌdeo em LÌngua Brasileira de Sinais - Libras, prova ampliada (fonte 25), fiscal ledor, intÈrprete de libras, acesso ‡
cadeira de rodas, sala de amamentaÁ„o (para candidatas lactantes) e/ou tempo adicional de atÈ 1 (uma) hora para realizaÁ„o
da prova (somente para os candidatos com deficiÍncia). O candidato com deficiÍncia, que necessitar de tempo adicional para
realizaÁ„o da prova, dever· requerÍ-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da ·rea de sua
deficiÍncia, no prazo estabelecido no Anexo I - Cronograma deste Edital.

8.1.3 Para solicitar condiÁ„o especial, o candidato dever·:
8.1.3.1 No ato da inscriÁ„o, indicar claramente no Formul·rio de InscriÁ„o quais os recursos especiais necess·rios;
8.1.3.2 Caso o candidato necessite de uma condiÁ„o especial n„o prevista no Formul·rio de InscriÁ„o, como o uso de objetos,

dispositivos ou prÛteses, dever· requerer o atendimento atravÈs do campo CondiÁıes Especiais Extras, descrevendo os
recursos necess·rios e enviando o laudo mÈdico que ateste a real necessidade, obedecidos os critÈrios e prazos previstos no
subitem 8.4.

8.1.3.3 Enviar a cÛpia digitalizada do laudo mÈdico original ou de sua cÛpia autenticada, por meio de upload no sistema de inscriÁ„o,
conforme as disposiÁıes deste Edital;

8.1.3.4 o laudo mÈdico dever·: estar redigido em letra legÌvel, com citaÁ„o do nome por extenso do candidato, com carimbo indicando
o nome, n˙mero do CRM e a assinatura do mÈdico respons·vel por sua emiss„o; dispor sobre a espÈcie e o grau ou nÌvel da
deficiÍncia da qual o candidato È portador, com expressa referÍncia ao cÛdigo correspondente da ClassificaÁ„o Internacional
de DoenÁas (CID), justificando a condiÁ„o especial solicitada. Somente ser„o considerados os laudos mÈdicos emitidos nos
˙ltimos 36 (trinta e seis) meses anteriores ao ˙ltimo dia de inscriÁ„o, exceto nos casos de deficiÍncias de car·ter irreversÌvel
ou permanente, hipÛtese em que o laudo mÈdico ter· validade por prazo indeterminado. O candidato deve enviar tambÈm,
junto ao laudo, cÛpia de documento oficial de identificaÁ„o e CPF.

8.2 DO USO DE NOME SOCIAL
8.2.1 Em estrito cumprimento ao Decreto Federal n∫ 8.727, de 28 de abril de 2016, e ‡s diretrizes vigentes de gest„o de pessoas da

AdministraÁ„o P˙blica Federal, fica assegurado o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gÍnero ‡s pessoas
trans, transexuais e travestis neste certame. Entende-se por nome social aquele adotado pelo indivÌduo correspondente ao
gÍnero no qual se reconhece, por meio do qual se identifica e È reconhecido na sociedade.

8.2.2 O candidato que desejar ser atendido pelo Nome Social dever· adimplir os seguintes atos eletrÙnicos:
a) Realizar sua inscrição utilizando o nome civil e, em seguida, indicar o nome social por meio do campo “NomeSocial” disponíve l

no Formul·rio de InscriÁ„o, informando o nome social completo;
b) Enviar eletronicamente cÛpia simples do documento oficial de identidade e requerimento devidamente assinado, conforme

modelo do Anexo IV, obedecidos os critÈrios e os prazos previstos no Anexo I - Cronograma.
8.2.3 Ao ser requerido o uso do nome social, este dever· restringir-se ao prenome, preservando o sobrenome familiar do interessado.
8.2.4 … desnecess·ria a indicaÁ„o do uso do nome social quando o candidato j· possuir documento de identificaÁ„o civil oficial em

que conste expressamente o referido nome como registro definitivo.
8.2.5 O nome social ser· apresentado acompanhado do nome civil em listas internas e oficiais, resguardado o direito de tratamento

estrito pelo prenome social em sala de aplicaÁ„o.



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAyNSBTZXAgMjAyNiAxMToxODoyNyAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

_________________________________________________________________________________________________________________________
Edital de Abertura n∫ 5/2026 - IFPA - TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o - PCCTAE | P·gina 13 de 25

8.2.6 N„o ser„o aceitas outras formas de solicitaÁ„o de uso do nome social, tais como por via postal, correio eletrÙnico ou telefone.
O Instituto AOCP e o IFPA reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos oficiais que comprovem a
identificaÁ„o civil correspondente ‡ solicitaÁ„o.

8.3 Da candidata lactante:
8.3.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realizaÁ„o da prova, dever·:
8.3.1.1 solicitar esta condiÁ„o indicando claramente, no Formul·rio de InscriÁ„o, a opÁ„o amamentando (levar acompanhante);
8.3.1.2 enviar eletronicamente cÛpia simples da certid„o de nascimento do lactente, ou declaraÁ„o mÈdica que ateste essa

necessidade, por meio de upload no endereÁo eletrÙnico do Instituto AOCP, no prazo estabelecido no Anexo I – Cronograma
deste Edital.

8.3.2 A candidata que necessitar amamentar dever·, ainda, levar um acompanhante maior de idade (ou seja, com no mÌnimo, 18
anos), o qual dever· apresentar obrigatoriamente documento de identidade oficial com foto no momento do acesso, sob pena
de ser impedida de realizar a prova na ausÍncia deste. O acompanhante ficar· respons·vel pela guarda do lactente em sala
reservada para amamentaÁ„o. Contudo, durante a amamentaÁ„o, È vedada a permanÍncia de quaisquer pessoas que tenham
grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local. Em hipÛtese alguma ser· permitida a entrada do lactente ou
do acompanhante apÛs o fechamento dos portıes do local de prova.

8.3.3 Nos hor·rios previstos para amamentaÁ„o, a candidata lactante poder· ausentar-se, temporariamente, da sala de prova a cada
intervalo de 2 (duas) horas, por atÈ 30 (trinta) minutos, acompanhada de uma fiscal. O tempo despendido na amamentaÁ„o
ser· integralmente compensado para a realizaÁ„o da prova, em estrita conformidade com a Lei Federal n∫ 13.872, de 17 de
setembro de 2019.

8.3.4 Ao acompanhante n„o ser· permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos eletrÙnicos ou de comunicaÁ„o descritos
nas proibiÁıes deste Edital.

8.4 Os documentos referentes ‡s disposiÁıes de condiÁıes especiais e atendimentos descritos neste capÌtulo dever„o ser
enviados, no perÌodo previsto no Anexo I – Cronograma, por meio de link especÌfico, disponÌvel no endereÁo eletrÙnico
www.institutoaocp.org.br, em arquivos salvos nos formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF.

8.4.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o documento n„o esteja protegido por senha,
sendo este motivo passÌvel de indeferimento imediato da solicitaÁ„o de condiÁ„o especial.

8.5 O envio desta solicitaÁ„o n„o garante ao candidato a condiÁ„o especial. A solicitaÁ„o ser· deferida ou indeferida pelo Instituto
AOCP, apÛs criteriosa an·lise, obedecendo aos critÈrios de viabilidade e razoabilidade logÌstica.

8.6 O envio da documentaÁ„o incompleta, fora do prazo definido no Anexo I – Cronograma, ou por outra via diferente da
estabelecida neste Edital, causar· o indeferimento da solicitaÁ„o da condiÁ„o especial.

8.6.1 O Instituto AOCP n„o receber· qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede ou enviado por via postal.
8.7 O Instituto AOCP e o IFPA n„o se responsabilizam por documentaÁ„o n„o recebida por motivos de ordem tÈcnica dos

computadores, falhas de comunicaÁ„o e/ou congestionamento das linhas de comunicaÁ„o, bem como outros fatores de ordem
tÈcnica que impossibilitem a transferÍncia eletrÙnica de dados.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRI«’ES

9.1 O Edital de deferimento das inscriÁıes ser· divulgado no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br na data prevista no
Anexo I - Cronograma.

9.2 No Edital de deferimento das inscriÁıes, constar· a listagem dos candidatos concorrentes ‡s vagas de ampla concorrÍncia,
dos inscritos nas vagas reservadas ‡s pessoas com deficiÍncia (PcD), dos inscritos nas vagas reservadas ‡s aÁıes afirmativas
(pretos, pardos, indÌgenas e quilombolas - PPIQ) e daqueles com pedidos deferidos para a utilizaÁ„o de condiÁıes especiais
ou nome social para a realizaÁ„o da prova.

9.3 Quanto ao indeferimento de inscriÁ„o, caber· pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formul·rio prÛprio, disponÌvel no
endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br na data prevista no Anexo I - Cronograma.

9.4 O Instituto AOCP, quando for o caso, submeter· os recursos ‡ Comiss„o Especial do Concurso P˙blico, a qual decidir· sobre
o pedido de reconsideraÁ„o e divulgar· o resultado atravÈs de Edital disponibilizado no endereÁo eletrÙnico
www.institutoaocp.org.br.

10. DAS FASES DO CONCURSO

10.1 O Concurso P˙blico constar· das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1

CARGO FASE TIPO DE
PROVA

¡REA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS N∫ DE
QUEST’ES

VALOR
POR

QUEST√O
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CAR¡TER

NÕVEL C e D

(EXCETO PARA O
CARGO 303. TÈcnico
de Tecnologia da
InformaÁ„o)

⁄nica Objetiva

Conhecimentos Gerais

LÌngua Portuguesa 10 1 10

EliminatÛrio e
Classif icatÛrio

LegislaÁ„o e …tica do
ServiÁo P˙blico

10 1 10

NoÁıes de Gest„o
P˙blica 10 1 10

Conhecimentos de
Inform·tica

10 1 10

Conhecimentos
EspecÌf icos

Conhecimentos
EspecÌf icos

30 2 60

TOTAL DE QUEST’ES E PONTOS 70 --------------- 100 ---------------
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TABELA 10.2

NÕVEL D

CARGO FASE TIPO DE
PROVA

¡REA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS N∫ DE
QUEST’ES

VALOR
POR

QUEST√O
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CAR¡TER

303. TÈcnico de
Tecnologia da
InformaÁ„o

⁄nica Objetiva

Conhecimentos Gerais

LÌngua Portuguesa 15 1 15

EliminatÛrio e
Classif icatÛrio

LegislaÁ„o e …tica do
ServiÁo P˙blico

10 1 10

RaciocÌnio LÛgico 5 1 5

NoÁıes de Gest„o
P˙blica

10 1 10

Conhecimentos
EspecÌf icos

Conhecimentos
EspecÌf icos

30 2 60

TOTAL DE QUEST’ES E PONTOS 70 --------------- 100 ---------------

TABELA 10.3

CARGO FASE TIPO DE
PROVA

¡REA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS N∫ DE
QUEST’ES

VALOR
POR

QUEST√O
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CAR¡TER

NÕVEL E

(EXCETO PARA O
CARGO 402 -
Analista de
Tecnologia da

InformaÁ„o e 413.
TecnÛlogo FormaÁ„o/
¡rea: Gest„o P˙blica)

1™ Objetiva

Conhecimentos Gerais

LÌngua Portuguesa 10 1 10

EliminatÛrio e
Classif icatÛrio

LegislaÁ„o e …tica do
ServiÁo P˙blico 10 1 10

NoÁıes de Gest„o
P˙blica

10 1 10

Conhecimentos de
Inform·tica

10 1 10

Conhecimentos
EspecÌf icos

Conhecimentos
EspecÌf icos 30 2 60

TOTAL DE QUEST’ES E PONTOS 70 --------------- 100 ---------------

2™ TÌtulos --------------- De acordo com o item 13 --------------- --------------- 5 Classif icatÛrio

TOTAL M¡XIMO DE PONTOS --------------- --------------- 105

TABELA 10.4

NÕVEL E

CARGO FASE TIPO DE
PROVA

¡REA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS N∫ DE
QUEST’ES

VALOR
POR

QUEST√O
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CAR¡TER

413. TecnÛlogo
FormaÁ„o/ ¡rea:
Gest„o P˙blica

1™ Objetiva

Conhecimentos Gerais

LÌngua Portuguesa 15 1 15

EliminatÛrio e
Classif icatÛrio

LegislaÁ„o e …tica do
ServiÁo P˙blico

10 1 10

RaciocÌnio LÛgico 5 1 5

Conhecimentos de
Inform·tica

10 1 10

Conhecimentos
EspecÌf icos

Conhecimentos
EspecÌf icos 30 2 60

TOTAL DE QUEST’ES E PONTOS 70 --------------- 100 ---------------

2™ TÌtulos --------------- De acordo com o item 13 --------------- --------------- 5 Classif icatÛrio

TOTAL M¡XIMO DE PONTOS --------------- --------------- 105
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TABELA 10.5

NÕVEL E

CARGO FASE TIPO DE
PROVA

¡REA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS N∫ DE
QUEST’ES

VALOR
POR

QUEST√O
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CAR¡TER

402 - Analista de
Tecnologia da
InformaÁ„o

1™ Objetiva

Conhecimentos Gerais

LÌngua Portuguesa 15 1 15

EliminatÛrio e
Classif icatÛrio

LegislaÁ„o e …tica do
ServiÁo P˙blico

10 1 10

RaciocÌnio LÛgico 5 1 5

NoÁıes de Gest„o
P˙blica

10 1 10

Conhecimentos
EspecÌf icos

Conhecimentos
EspecÌf icos 30 2 60

TOTAL DE QUEST’ES E PONTOS 70 --------------- 100 ---------------

2™ TÌtulos --------------- De acordo com o item 13 --------------- --------------- 5 Classif icatÛrio

TOTAL M¡XIMO DE PONTOS --------------- --------------- 105

10.2 Os conte˙dos program·ticos da Prova Objetiva s„o os constantes do Anexo III deste Edital.
10.3 A Prova Objetiva, de car·ter eliminatÛrio e classificatÛrio, ser· composta de 70 (setenta) questıes distribuÌdas por ·reas de

conhecimento, contendo 5 (cinco) alternativas cada, sendo que cada quest„o ter· apenas 1 (uma) alternativa correta.
10.3.1 Ser· atribuÌda pontuaÁ„o 0 (zero) ‡s questıes com mais de uma opÁ„o assinalada, questıes sem opÁ„o assinalada, com

rasuras ou preenchidas a l·pis no Cart„o de Respostas.
10.4 Ser· considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que, cumulativamente:

a) Obtiver, no mÌnimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos no bloco de Conhecimentos Gerais;
b) Obtiver, no mÌnimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos no bloco de Conhecimentos EspecÌficos;
c) Obtiver, no mÌnimo, 1 (um) acerto em cada uma das disciplinas que compıem a prova; e
d) N„o for eliminado por outros critÈrios estabelecidos neste Edital.

11. DAS CONDI«’ES DE REALIZA«√O DA PROVAOBJETIVA

11.1 A Prova Objetiva ser· aplicada na cidade de BelÈm, Estado do Par·, podendo ser aplicada tambÈm em municÌpios vizinhos
da regi„o metropolitana, caso o n˙mero de inscritos exceda a capacidade de alocaÁ„o de estabelecimentos do municÌpio sede.

11.1.1 O Instituto AOCP poder· utilizar salas existentes e/ou extras nos locais de aplicaÁ„o da prova, alocando ou remanejando
candidatos para estas, conforme as necessidades logÌsticas do certame.

11.2 A Prova Objetiva ser· aplicada na data indicada no Anexo I – Cronograma, em hor·rio e local a serem informados por
meio de edital de convocaÁ„o especÌfico disponibilizado no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br e no CART√O DE
INFORMA«√O DO CANDIDATO.

11.2.1 O hor·rio de inÌcio da prova ser· o mesmo, ainda que realizado em diferentes locais.
11.2.2 Caso haja alteraÁ„o da data prevista, a prova poder· ocorrer em s·bados, domingos e feriados, sendo as despesas

provenientes da alteraÁ„o de data de responsabilidade do candidato.
11.3 O CART√O DE INFORMA«√O DO CANDIDATO, no qual consta o local de realizaÁ„o da prova, dever· ser emitido pelo

candidato no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br no prazo indicado no Anexo I – Cronograma.
11.3.1 Ser„o de responsabilidade exclusiva do candidato a identificaÁ„o correta de seu local de realizaÁ„o da prova e o

comparecimento no hor·rio determinado.
11.4 O local de realizaÁ„o da prova, constante no CART√O DE INFORMA«√O DO CANDIDATO, divulgado conforme subitens

anteriores, n„o ser· alterado em hipÛtese alguma a pedido do candidato.
11.5 O candidato dever· comparecer com antecedÍncia mÌnima de 45 (quarenta e cinco) minutos do hor·rio fixado para o

fechamento do port„o de acesso ao local de realizaÁ„o da prova, munido de caneta esferogr·fica transparente, de tinta azul
ou preta, seu documento oficial de identificaÁ„o com foto e o Cart„o de InformaÁ„o do Candidato, impresso atravÈs do
endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.

11.5.1 S„o considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cÈdulas de identidade expedidas pelas Secretarias de
SeguranÁa, pelas ForÁas Armadas, pela PolÌcia Militar, pelo MinistÈrio das RelaÁıes Exteriores, Carteira de Reservista com
foto ou Certificado de Dispensa com foto, cÈdulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe que, por lei
federal, valem como documento de identidade, bem como a Carteira Nacional de HabilitaÁ„o com foto. TambÈm ser„o
considerados os seguintes documentos digitais de identificaÁ„o: CÈdula de Identidade (RG), ou Carteira Nacional de
HabilitaÁ„o, ou TÌtulo Eleitoral Digital (e-TÌtulo); nesse caso, a conferÍncia ser· feita exclusivamente por meio do acesso
ao documento no aplicativo oficial do Ûrg„o emissor. A responsabilidade pelo acesso e pela apresentaÁ„o do
documento digital È inteiramente do candidato, n„o sendo obrigaÁ„o da organizadora do certame fornecer meios de
conex„o ‡ internet ou energia.

11.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificaÁ„o, o candidato dever· apresentar certid„o que ateste o registro da
ocorrÍncia em Ûrg„o policial (Boletim de OcorrÍncia) expedida h·, no m·ximo, 30 (trinta) dias da data da realizaÁ„o da Prova
Objetiva e, ainda, ser submetido ‡ identificaÁ„o especial, consistindo na coleta de dados e de impress„o digital.

11.5.3 N„o ser„o aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitaÁ„o de documentos, certidıes de nascimento e de
casamento, tÌtulos eleitorais impressos, carteiras funcionais sem valor de identidade, Carteira de HabilitaÁ„o sem foto, carteira
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de estudante, Carteiras de AgremiaÁıes Desportivas, fotocÛpias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem
como documentos ilegÌveis, danificados e/ou n„o identific·veis.

11.5.3.1 N„o ser· permitido ao candidato, em todas e quaisquer dependÍncias fÌsicas onde ser„o realizadas as provas, o uso de
quaisquer dispositivos eletrÙnicos, exceto do aparelho celular, exclusivamente no momento da identificaÁ„o, no ingresso ‡ sala
de provas, caso seja apresentado documento digital.

11.5.3.2 Da mesma forma, a utilizaÁ„o do documento digital com o QR Code impresso, ou documento digital impresso, n„o ser·
permitida pelo fato de o fiscal precisar utilizar o aparelho de celular nas dependÍncias do local de prova para conferir a
autenticidade desse documento, sendo este um procedimento n„o condizente com as medidas de seguranÁa adotadas pelo
Instituto AOCP.

11.6 N„o haver· segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, sumariamente
eliminado do Concurso P˙blico.

11.7 ApÛs a abertura do pacote de provas em sala, o candidato n„o poder· consultar ou manusear qualquer material de estudo ou
leitura, sob pena de exclus„o imediata do certame.

11.8 Em hipÛtese alguma ser· permitido ao candidato:
11.8.1 prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificaÁ„o original (fÌsico ou em aplicativo oficial)

que contenha, no mÌnimo, foto e filiaÁ„o;
11.8.2 realizar a prova sem que sua inscriÁ„o esteja previamente confirmada;
11.8.3 ingressar no local de realizaÁ„o da prova apÛs o fechamento do port„o de acesso;
11.8.4 realizar a prova fora do hor·rio ou espaÁo fÌsico predeterminados;
11.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realizaÁ„o da prova;
11.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos proibidos descritos nas normas de seguranÁa

deste Edital;
11.8.7 o uso de quaisquer dispositivos eletrÙnicos proibidos neste edital, exceto aparelho celular no momento da identificaÁ„o, em

toda e quaisquer dependÍncias fÌsicas onde ser· realizada a prova, quando de seu ingresso na sala de provas, se apresentado
documento digital.

11.8.8 … expressamente proibida a realizaÁ„o de qualquer tipo de imagem, por qualquer meio eletrÙnico, do local de prova, por parte
do candidato, cabendo ao Instituto AOCP a aplicaÁ„o da penalidade devida.

11.9 O Instituto AOCP recomenda que o candidato n„o leve nenhum dos objetos ou equipamentos proibidos descritos nas normas
de seguranÁa deste Edital. Caso seja necess·rio o candidato portar alguns desses objetos, estes dever„o ser obrigatoriamente
acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos pelo Instituto AOCP e conforme o previsto neste Edital.
Aconselha-se que os candidatos retirem as baterias dos celulares antes do acondicionamento no envelope,
garantindo, assim, que nenhum som ser· emitido, inclusive o do despertador caso esteja ativado.

11.9.1 Os envelopes dever„o permanecer lacrados, sujeitos ‡ vistoria a qualquer momento, podendo ocorrer a eliminaÁ„o do
candidato em caso de identificaÁ„o de abertura ou violaÁ„o do envelope dentro do ambiente de prova.

11.9.2 Ser· permitido ao candidato beber ·gua e se alimentar durante a realizaÁ„o da prova, desde que os recipientes sejam
transparentes e sem rÛtulos.

11.10 O Instituto AOCP n„o ficar· respons·vel pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se
responsabilizar· por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrÙnicos ocorridos durante a realizaÁ„o da prova,
nem por danos neles causados.

11.11 N„o ser· permitida a entrada de candidatos no local de realizaÁ„o da prova portando armas. O Instituto AOCP n„o efetuar· a
guarda de nenhum tipo de arma do candidato.

11.12 N„o ser· permitido o ingresso ou a permanÍncia de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a
realizaÁ„o da Prova Objetiva, salvo o previsto no subitem 8.3.2 deste Edital.

11.13 O Instituto AOCP realizar·, obrigatoriamente, o uso compulsÛrio de detectores de metais nos acessos aos blocos e banheiros,
alÈm de coletar impressıes digitais dos candidatos e registros fotogr·ficos para fins de validaÁ„o biomÈtrica e seguranÁa do
certame.

11.14 Ao terminar a Prova Objetiva, o candidato entregar·, obrigatoriamente, ao fiscal de sala sua Folha de Respostas devidamente
preenchida e assinada.

11.15 Em hipÛtese alguma haver· substituiÁ„o da Folha de Respostas por erro do candidato.
11.15.1 O candidato dever· transcrever as respostas da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, que ser· o ˙nico documento v·lido

para a correÁ„o. O preenchimento da Folha de Respostas È de inteira responsabilidade do candidato, que dever· proceder
conforme as instruÁıes contidas na mesma e na capa do caderno de questıes.

11.15.2 O candidato dever· assinalar as respostas das questıes da Prova Objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os alvÈolos
com caneta esferogr·fica transparente, de tinta azul ou preta.

11.15.3 Os prejuÌzos advindos de marcaÁıes feitas incorretamente na Folha de Respostas ser„o de inteira responsabilidade
do candidato, tais como marcaÁ„o rasurada, marcaÁ„o n„o preenchida integralmente, marcaÁ„o feita a l·pis, ou
qualquer outro tipo diferente da orientaÁ„o contida na Folha de Respostas ou na capa do caderno de questıes.

11.15.4 O candidato n„o dever· amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de Respostas,
sob pena de arcar com os prejuÌzos advindos da impossibilidade de realizaÁ„o do processamento eletrÙnico desta.

11.16 ApÛs identificado e acomodado na sala, o candidato somente poder· ausentar-se da mesma 60 (sessenta) minutos apÛs o
inÌcio das provas, acompanhado de um fiscal. Exclusivamente nos casos de alteraÁ„o psicolÛgica e/ou fisiolÛgica tempor·rias
e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos iniciais da prova,
poder· fazÍ-lo desde que acompanhado de um fiscal.

11.17 O candidato poder· entregar sua Folha de Respostas da ProvaObjetiva e deixar definitivamente o local de realizaÁ„o da prova
somente apÛs decorridos, no mÌnimo, 60 (sessenta) minutos do seu inÌcio, porÈm n„o poder· levar consigo o Caderno de
Questıes e nenhum tipo de anotaÁ„o de suas respostas, sendo terminantemente proibido copiar o gabarito em qualquer papel,
corpo, vestu·rio ou documento sob pena de eliminaÁ„o imediata.

11.18 Os trÍs ˙ltimos candidatos sÛ poder„o deixar a sala apÛs entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem o termo de
fechamento do envelope, no qual ser„o acondicionadas todas as Folhas de Respostas.

11.19 O candidato poder· levar consigo o Caderno de Questıes desde que permaneÁa na sala atÈ o final do perÌodo
estabelecido no subitem 11.20 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de
Respostas, devidamente preenchida e assinada.
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11.20 A aplicaÁ„o da Prova Objetiva ter· a duraÁ„o de 04 (quatro) horas, incluÌdo o tempo de preenchimento da Folha de
Respostas. N„o haver· prorrogaÁ„o do tempo previsto para a realizaÁ„o da prova em raz„o do afastamento do candidato da
sala de provas.

11.21 O espelho da Folha de Respostas do candidato ser· divulgado no endereÁo eletrÙnico do Instituto AOCP
www.institutoaocp.org.br na mesma data da divulgaÁ„o do resultado da prova, ficando disponÌvel para consulta durante o prazo
recursal.

11.22 A Prova Objetiva, de car·ter EliminatÛrio eClassificatÛrio, ser· distribuÌda e avaliada conforme os quadros e tabelas de critÈrios
de avaliaÁ„o estabelecidos neste Edital.

12. DA DIVULGA«√ODOGABARITO PRELIMINAR

12.1 O Gabarito Preliminar e o Caderno de Questıes da Prova Objetiva ser„o divulgados 1 (um) dia apÛs a aplicaÁ„o da Prova
Objetiva, no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.

13. DA PROVA DE TÕTULOS

13.1 A Prova de TÌtulos, de car·ter exclusivamente classificatÛrio, ser· realizada apenas para os cargos de NÌvel Superior (Classe
E) da carreira dos TÈcnicos-Administrativos em EducaÁ„o (TAE).

13.1.1 Somente participar· desta fase do certame o candidato aprovado na ProvaObjetiva e classificado atÈ a posiÁ„o correspondente
a 10 (dez) vezes o n˙mero de vagas disponÌveis conforme a tabela a seguir, respeitados os empates na ˙ltima colocaÁ„o, alÈm
de n„o ser eliminado por outros critÈrios estabelecidos neste Edital.

Cargos Vagas
Candidatos

A/C1
Candidatos
PcD2

Candidatos
PPP3

Candidatos
PI4

Candidatos
PQ5

Administrador 2 20™ posiÁ„o 20™ posiÁ„o 17™ posiÁ„o 2™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Analista de Tecnologia da
InformaÁ„o

2 20™ posiÁ„o 20™ posiÁ„o 17™ posiÁ„o 2™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Arquiteto e Urbanista 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Assistente Social 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Auditor 5 50™ posiÁ„o 50™ posiÁ„o 42™ posiÁ„o 5™ posiÁ„o 3™ posiÁ„o

Bibliotec·rio - Documentalista 2 20™ posiÁ„o 20™ posiÁ„o 17™ posiÁ„o 2™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Contador 2 20™ posiÁ„o 20™ posiÁ„o 17™ posiÁ„o 2™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Engenheiro Civil 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Engenheiro - Eletricista 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

Nutricionista 2 20™ posiÁ„o 20™ posiÁ„o 17™ posiÁ„o 2™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

PsicÛlogo 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

TÈcnico em Assuntos Educacionais 10 100™ posiÁ„o 100™ posiÁ„o 83™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 7™ posiÁ„o

TecnÛlogo / ¡rea: Gest„o P˙blica 1 10™ posiÁ„o 10™ posiÁ„o 8™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o 1™ posiÁ„o

π Ampla ConcorrÍncia
≤ Pessoas com DeficiÍncia
≥ PPP - Pessoas Pretas e Pardas
⁴ PI - Pessoa IndÌgena
⁵ PQ - Pessoa Quilombola

13.1.2 Os candidatos habilitados na Prova Objetiva que n„o estiverem incluÌdos no limite de corte de que trata a tabela do subitem
13.1.1 estar„o eliminados do Concurso P˙blico para todos os efeitos.

13.1.3 Os candidatos ‡s vagas reservadas que obtiverem pontuaÁ„o suficiente para aprovaÁ„o em ampla concorrÍncia n„o ser„o
contabilizados no quantitativo total de aprovados para as vagas reservadas.

13.1.4 N„o haver· remanejamento de candidatos entre as modalidades de concorrÍncia previstas neste Edital para fins de
correÁ„o da Prova de TÌtulos, ainda que n„o seja preenchido o quantitativo estabelecido para determinada modalidade
de concorrÍncia na tabela do subitem 13.1.1.

13.1.5 A ausÍncia de tÌtulos cadastrados ou a obtenÁ„o de nota zero (0,00) nesta etapa n„o causar· a eliminaÁ„o do candidato,
considerando o car·ter exclusivamente classificatÛrio da Prova de TÌtulos.

13.2 A relaÁ„o dos habilitados a participar da prova de tÌtulos ser· divulgada em Edital a ser publicado oportunamente.
13.3 … de responsabilidade do candidato o cadastramento dos tÌtulos no endereÁo eletrÙnico do Instituto AOCP, o envio dos

documentos e a comprovaÁ„o dos tÌtulos.
13.3.1 Ao enviar o tÌtulo e, eventualmente, o documento comprobatÛrio, o candidato declara sob as penas da lei que os documentos

enviados s„o cÛpias fiÈis dos originais, n„o havendo qualquer rasura ou adulteraÁ„o de dados.
13.3.2 A Banca Examinadora reserva-se o direito de realizar diligÍncias para verificaÁ„o de documentos. A diligÍncia ter· por finalidade
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exclusiva verificar a autenticidade ou esclarecer d˙vida sobre informaÁ„o j· constante em documento apresentado no prazo
regulamentar. … terminantemente vedada a utilizaÁ„o da diligÍncia para a inclus„o de novos tÌtulos, substituiÁ„o de
documentos, apresentaÁ„o de peÁas obrigatÛrias omitidas ou correÁ„o de falhas atribuÌveis ao candidato.

13.3.3 Somente ser„o pontuados os tÌtulos integralmente concluÌdos atÈ o ˙ltimo dia do perÌodo destinado ao envio eletrÙnico da
documentaÁ„o da Prova de TÌtulos, sendo expressamente vedada a avaliaÁ„o de cursos em andamento.

13.3.4 Ser· avaliado e pontuado exclusivamente o tÌtulo de maior valor enviado pelo candidato, dentre os constantes na Tabela 13.1,
sendo terminantemente vedada a somatÛria de pontos de m˙ltiplos tÌtulos.

13.4 Os candidatos habilitados e interessados em participar da Prova de TÌtulos dever„o:
a) preencher o Formul·rio de Cadastro de TÌtulos disponÌvel no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br;
b) gravar o cadastro e enviar os documentos comprobatÛrios por meio do link Envio dos documentos comprobatÛrios de TÌtulos,

em arquivos salvos nos formatosPNG, JPG, JPEGou PDF, com o tamanho m·ximo total de 20MB e sem a proteÁ„o de senha.
Na existÍncia de dois ou mais formul·rios de cadastro de tÌtulos para um mesmo candidato, ser· considerado para an·lise
apenas o ˙ltimo cadastro realizado.

13.4.1 O candidato dever· atentar-se para os documentos que possuam informaÁıes no verso (frente e verso), enviando todas as
imagens necess·rias para a an·lise, sob pena de n„o cÙmputo da pontuaÁ„o do tÌtulo caso faltem dados essenciais ‡ sua
validaÁ„o.

13.4.2 … de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos est„o corretas.
13.4.3 Ser„o aceitos documentos eletrÙnicos assinados digitalmente ou que contenham cÛdigo de validaÁ„o, QR Code ou endereÁo

eletrÙnico oficial para verificaÁ„o de autenticidade. O candidato deve enviar o documento completo, incluindo assinaturas e
p·ginas necess·rias ‡ validaÁ„o, sob pena de n„o cÙmputo da pontuaÁ„o caso arquivos ilegÌveis, cortados, incompletos ou
protegidos por senha impeÁam a verificaÁ„o.

13.5 Em hipÛtese alguma ser„o recebidos arquivos de tÌtulos fora do prazo e do hor·rio estabelecidos, ou em desacordo com o
disposto neste Edital e no edital de convocaÁ„o para a Prova de TÌtulos.

13.6 A Prova de TÌtulos ter· valor m·ximo de 5 (cinco) pontos, conforme estabelecido na Tabela 13.1 de valoraÁ„o e critÈrios
estabelecidos neste Edital.

TABELA 13.1

PROVA DE TÕTULOS - Todos os cargos de NÌvel Superior (Classe E)

ITEM TÕTULOS
QUANTIDADE
M¡XIMA DE
TÕTULOS

VALOR UNIT¡RIO
(PONTOS)

PONTUA«√O
M¡XIMA POR

ITEM

1

Diploma de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de doutorado
(tÌtulodedoutor) na ·rea do cargo pretendido. TambÈm ser·
aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de curso de
doutorado na ·rea do cargo a que concorre, desde que
acompanhado de histÛrico escolar.

1 5,0 5,0

2

Diploma de cursode pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de doutorado
(tÌtulo de doutor) em ·rea distinta ao cargo pretendido.
TambÈm ser· aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de
cursode doutorado em ·rea distintaao cargoa que concorre,
desde que acompanhado de histÛrico escolar.

1 4,0 4,0

3

Diploma de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de mestrado
(tÌtulo de mestre) na ·rea do cargo pretendido. TambÈm
ser· aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de curso de
mestrado na ·rea do cargo a que concorre, desde que
acompanhado de histÛrico escolar.

1 3,0 3,0

4

Diploma de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de mestrado
(tÌtulo de mestre) em ·rea distinta ao cargo pretendido.
TambÈm ser· aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de
curso de mestrado em ·rea distinta ao cargo a que concorre,
desde que acompanhado de histÛrico escolar.

1 2,0 2,0

5

Certificado de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de
especializaÁ„o na ·rea do cargo pretendido, com carga
hor·ria mÌnima de 360 h/a. TambÈm ser· aceita a declaraÁ„o
de conclus„o de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de especializaÁ„o
na ·rea do cargo a que concorre, desde que acompanhada
de histÛrico escolar.

1 2,0 2,0

6

Certificado de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de
especializaÁ„o em ·rea distinta ao cargo pretendido, com
carga hor·ria mÌnima de 360 h/a. TambÈm ser· aceita a
declaraÁ„o de conclus„o de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de
especializaÁ„oem ·rea distintaao cargoa queconcorre, desde
que acompanhada de histÛrico escolar.

1 1,0 1,0

*Os tÌtulos de pÛs-graduaÁ„o apresentados pelos candidatos devem ter validade nacional nos termos da Lei n∫ 9.394/1996 e alteraÁıes subsequentes ,
ou legislaÁ„o anterior quando cabÌvel.
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13.7 Para os itens de 1 a 6 da Tabela 13.1, ser· v·lido apenas o tÌtulo de maior pontuaÁ„o, independente se referente ‡ ·rea de
atuaÁ„o a que concorre ou n„o, sendo vedada a somatÛria de tÌtulos.

13.7.1 Cada documento ser· considerado uma ˙nica vez.
13.7.2 Para fins de comprovaÁ„o dos tÌtulos elencados na Tabela 13.1, o candidato convocado dever· apresentar o que segue:

a) Diploma de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de doutorado. TambÈm ser· aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de curso
de Doutorado, desde que acompanhado de histÛrico escolar, no qual conste o n˙mero de crÈditos obtidos, as ·reas em que foi
aprovado, o resultado dos exames e do julgamento da tese. Caso o histÛrico ateste a existÍncia de alguma pendÍncia ou falta
de requisito de conclus„o do curso, o certificado/declaraÁ„o n„o ser· aceito(a). Todos os documentos devem ser expedidos
por instituiÁ„o reconhecida pelo MEC.

b) Diploma de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de mestrado. TambÈm ser· aceito certificado/declaraÁ„o de conclus„o de curso
de Mestrado, desde que acompanhado de histÛrico escolar, no qual conste o n˙mero de crÈditos obtidos, as ·reas em que foi
aprovado, o resultado dos exames e do julgamento da dissertaÁ„o. Caso o histÛrico ateste a existÍncia de alguma pendÍncia
ou falta de requisito de conclus„o do curso, o certificado/declaraÁ„o n„o ser· aceito(a). Todos os documentos devem ser
expedidos por instituiÁ„o reconhecida pelo MEC.

c) Certificado de curso de pÛs-graduaÁ„o em nÌvel de especializaÁ„o, com carga hor·ria mÌnima de 360 h/a no perfil profissional
a que concorre o candidato, atendidas as normas legais vigentes. TambÈm ser· aceita a declaraÁ„o de conclus„o de pÛs -
graduaÁ„o em nÌvel de especializaÁ„o, desde que acompanhada de histÛrico escolar, no qual conste a carga hor·ria do curso,
as disciplinas cursadas e a comprovaÁ„o da apresentaÁ„o e aprovaÁ„o da monografia.

13.8 N„o ser„o aferidos tÌtulos diversos dos estabelecidos na Tabela 13.1 deste Edital.
13.9 N„o ser„o avaliados os tÌtulos:

a) que n„o forem cadastrados no formul·rio de cadastro de tÌtulos;
b) com fotocÛpia ilegÌvel ou arquivo corrompido;
c) sem data de expediÁ„o;
d) de mestrado e doutorado expedidos por instituiÁ„o estrangeira que n„o estejam devidamente reconhecidos por universidade

brasileira competente, na forma da legislaÁ„o vigente, desacompanhados do respectivo ato de reconhecimento e de traduÁ„o
para a LÌngua Portuguesa realizada por tradutor p˙blico juramentado.

13.10 Somente ser„o aceitos documentos apresentados com todos os dados necess·rios ‡ identificaÁ„o das instituiÁıes, dos Ûrg„os
expedidores e ‡ perfeita avaliaÁ„o.

13.11 Os diplomas de mestrado e doutorado somente ser„o v·lidos quando os respectivos programas forem regularmente
reconhecidos pelo MinistÈrio da EducaÁ„o (MEC), mediante avaliaÁ„o da CAPES.

13.12 Na ausÍncia do diploma ou certificado definitivo registrado, ser· aceita certid„o ou declaraÁ„o oficial de conclus„o de curso
emitida pela instituiÁ„o de ensino h·, no m·ximo, 6 (seis) meses da data do envio, obrigatoriamente acompanhada do
respectivo histÛrico escolar integral. O documento provisÛrio dever· atestar o nome do candidato, o nÌvel do curso, a data de
conclus„o, o cumprimento de todas as exigÍncias acadÍmicas e que o diploma encontra-se em processo de expediÁ„o ou
registro. Para mestrado e doutorado, a certid„o deve registrar a aprovaÁ„o da dissertaÁ„o ou tese sem pendÍncias acadÍmicas.

13.12.1 N„o ser„o aceitos, em hipÛtese alguma, como comprovaÁ„o de conclus„o:
a) comprovantes de matrÌcula ou declaraÁıes de frequÍncia;
b) atas isoladas de defesa de tese ou dissertaÁ„o;
c) boletins parciais ou histÛricos sem colaÁ„o de grau/conclus„o;
d) cursos livres, de extens„o, aperfeiÁoamento ou capacitaÁ„o;
e) documentos sem indicaÁ„o explÌcita de carga hor·ria e de conclus„o efetiva.

13.13 A correlaÁ„o do tÌtulo com o cargo ser· analisada considerando a ·rea de conhecimento, a denominaÁ„o oficial do curso, as
informaÁıes constantes no histÛrico escolar e as atribuiÁıes do cargo. N„o ser· considerada correlaÁ„o baseada
exclusivamente no tÌtulo ou tema da dissertaÁ„o, tese, monografia ou trabalho de conclus„o de curso.

13.14 N„o ser· pontuado o tÌtulo utilizado pelo candidato para comprovaÁ„o do requisito mÌnimo de escolaridade exigido para o
ingresso no cargo.

13.15 Ressalvada a hipÛtese de esclarecimento por meio da diligÍncia prevista no subitem 13.3.2, n„o ser· admitido, em hipÛtese
alguma, o pedido de inclus„o de novos documentos ou a substituiÁ„o de arquivos anexados apÛs o encerramento do prazo de
envio.

13.16 A relaÁ„o dos candidatos com a nota obtida na Prova de TÌtulos ser· publicada em edital, atravÈs do endereÁo eletrÙnico
www.institutoaocp.org.br.

13.17 Sem prejuÌzo das sanÁıes penais cabÌveis, o candidato que prestar informaÁ„o com conte˙do falso estar· sujeito:
a) ao cancelamento da inscriÁ„o e exclus„o do concurso p˙blico, se a informaÁ„o falsa for constatada antes da homologaÁ„o do

resultado;
b) ‡ exclus„o da lista de aprovados, se a informaÁ„o falsa for constatada apÛs homologaÁ„o do resultado e antes da nomeaÁ„o;
c) ‡ declaraÁ„o de nulidade do ato de nomeaÁ„o, se a informaÁ„o falsa for constatada apÛs a publicaÁ„o.

13.17.1 Detectada falsidade na declaraÁ„o ou nos documentos comprobatÛrios, o candidato estar· sujeito ‡ anulaÁ„o da inscriÁ„o e
de todos os efeitos daÌ decorrentes, implicando a eliminaÁ„o do certame e, se j· empossado, a abertura de processo
administrativo disciplinar para fins de demiss„o, assegurada em qualquer hipÛtese a ampla defesa e o contraditÛrio.

13.17.2 Na hipÛtese de divergÍncia entre o nome constante nos tÌtulos e o nome utilizado na inscriÁ„o, o candidato dever· anexar
documento comprobatÛrio dessa alteraÁ„o (certid„o de casamento, averbaÁ„o de divÛrcio). TÌtulos com nome diferente da
inscriÁ„o ou com abreviaÁıes n„o ser„o pontuados sem comprovaÁ„o.

13.17.3 … de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentaÁ„o e a comprovaÁ„o dos tÌtulos.

14. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICA«√O

14.1 Ser· considerado aprovado no Concurso P˙blico o candidato que obtiver a pontuaÁ„o mÌnima exigida no subitem 10.4, estiver
classificado dentro dos limites estabelecidos no subitem 13.1.1 (para os cargos de nÌvel superior) e estiver classificado dentro
dos limites m·ximos de candidatos homologados por cargo, estabelecidos em conformidade com o Decreto Federal n∫
9.739/2019.
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14.1.1 Para os cargos de NÌvel MÈdio e TÈcnico (Classes C e D), que possuem etapa ˙nica de avaliaÁ„o, o limite m·ximo de
candidatos homologados observar· rigorosamente os quantitativos dispostos no Anexo II do Decreto Federal n∫ 9.739/2019.

14.1.1.1 Para os cargos de NÌvel MÈdio e TÈcnico (Classes C e D) em que n„o houver vagas ofertadas, ser„o considerados aprovados
os candidatos classificados atÈ a 5™ colocaÁ„o.

14.1.2 Para os cargos de NÌvel Superior (Classe E), que contam com duas etapas de avaliaÁ„o, o limite m·ximo de candidatos
homologados observar· os quantitativos dispostos no Anexo III do Decreto Federal n∫ 9.739/2019.
14.1.2.1 Para os cargos de NÌvel Superior (Classe E) em que n„o houver vagas ofertadas, ser„o considerados aprovados os
candidatos classificados atÈ a 6™ colocaÁ„o.

14.1.3 Nenhum dos candidatos empatados na ˙ltima posiÁ„o de classificaÁ„o que tratam os subitens 14.1.1 e 14.1.2 ser· considerado
reprovado, integrando todos a lista de homologaÁ„o final.
14.1.4 Na hipÛtese de n„o haver candidatos quilombolas em n˙mero suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas
remanescentes ser„o revertidas para as pessoas indÌgenas.
14.1.5 Na hipÛtese de n„o haver candidatos indÌgenas em n˙mero suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas
remanescentes ser„o revertidas para as pessoas quilombolas.
14.1.6 Na hipÛtese de n„o haver candidatos indÌgenas ou quilombolas em n˙mero suficiente para ocupar as vagas
reservadas, as vagas remanescentes ser„o revertidas para as pessoas negras e, posteriormente, restando esgotadas as listas
de reserva de aÁıes afirmativas, que ser„o destinadas ‡ ampla concorrÍncia.
14.1.7 Na hipÛtese de n„o haver candidatos aprovados em n˙mero suficiente para o preenchimento das vagas em ampla
concorrÍncia, ‡s vagas remanescentes ser„o revertidas para as listas de candidatos negros, indÌgenas e quilombolas,
observada a proporcionalidade prevista nos percentuais estabelecidos.

14.1.8 Os candidatos que atingirem a nota mÌnima na Prova Objetiva, estiverem classificados dentro dos limites estabelecidos no
subitem 13.1.1 (para os cargos de nÌvel superior), mas que n„o estiverem inseridos nos limites m·ximos de classificaÁ„o
estabelecidos nos subitens 14.1.1 e 14.1.2, estar„o automaticamente eliminados e desclassificados do Concurso P˙blico para
todos os efeitos, conforme o art. 39, ß 1∫, do Decreto Federal n∫ 9.739/2019.

14.1.9 Os candidatos ser„o classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo em que concorrem.
14.2 Para os cargos de NÕVEL M…DIO E T…CNICO (Classes C e D), a Nota Final dos candidatos habilitados ser· igual ‡ nota obtida

na Prova Objetiva.
14.3 Para os cargos de NÕVEL SUPERIOR (Classe E), a Nota Final dos candidatos habilitados ser· igual ‡ soma das notas obtidas

na Prova Objetiva e na Prova de TÌtulos, totalizando o m·ximo de 105 pontos.
14.4 Na hipÛtese de igualdade da nota final entre dois ou mais candidatos, para efeito de desempate, ser„o utilizados,

sucessivamente, os seguintes critÈrios:
a) Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos atÈ o ˙ltimo dia de inscriÁ„o, em cumprimento ao artigo 27,

par·grafo ˙nico, do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal n∫ 10.741/2003);
b) Obtiver a maior nota na prova de Conhecimentos EspecÌficos;
c) Obtiver a maior pontuaÁ„o em LegislaÁ„o e Ètica no serviÁo p˙blico;
d) Obtiver a maior pontuaÁ„o em NoÁıes de gest„o p˙blica;
e) Obtiver a maior pontuaÁ„o em LÌngua Portuguesa;
f) Obtiver a maior pontuaÁ„o em Conhecimentos de inform·tica;
g) Tiver a maior idade, considerando-se estritamente o dia, o mÍs, o ano e, se necess·rio, a hora e o minuto do nascimento;
h) Comprovar ter exercido efetivamente a funÁ„o de jurado no perÌodo entre a data de publicaÁ„o da Lei Federal n∫ 11.689/2008

e a data de tÈrmino das inscriÁıes deste concurso, nos termos do artigo 440 do CÛdigo de Processo Penal;
14.5 No caso de empate na nota final, os candidatos a que se refere a alínea “h” do subitem 14.4 serão convocados, por meio de

edital especÌfico antes do resultado final do concurso, para o envio eletrÙnico da documentaÁ„o comprobatÛria do exercÌcio da
funÁ„o de jurado.

14.5.1 Para fins de comprovação da função citada na alínea “h” do subitem 14.4, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou
outros documentos p˙blicos oficiais salvos eletronicamente em formato PDF relativos ao exercÌcio da funÁ„o de jurado emitidos
pelos Tribunais de JustiÁa Estaduais ou pelos Tribunais Regionais Federais do PaÌs, a partir de 10 de agosto de 2008.

14.6 O resultado final do Concurso P˙blico ser· publicado por meio de listas unificadas por Cargo, estruturadas da seguinte forma:
a) Lista de Ampla ConcorrÍncia: contendo a classificaÁ„o geral de todos os candidatos habilitados no certame por cargo, inclusiv e

daqueles inscritos nas cotas que tenham nota suficiente para figurar nesta listagem;
b) Lista de Pessoas com DeficiÍncia (PcD): contendo a classificaÁ„o exclusiva dos candidatos habilitados na condiÁ„o de PcD

por cargo;
c) Lista de Candidatos Negros (Pretos e Pardos): contendo a classificaÁ„o exclusiva dos candidatos habilitados nesta cota por

cargo;
d) Lista de Candidatos IndÌgenas: contendo a classificaÁ„o exclusiva dos candidatos habilitados nesta cota por cargo;
e) Lista de Candidatos Quilombolas: contendo a classificaÁ„o exclusiva dos candidatos habilitados nesta cota por cargo.

14.7 O candidato eliminado em qualquer uma das fases regulamentares ser· excluÌdo do Concurso P˙blico e n„o constar· de
nenhuma das listas de classificaÁ„o final.

15. DA ELIMINA«√O

15.1 Ser· eliminado do Concurso P˙blico o candidato que:
15.1.1 apresentar-se apÛs o fechamento dos portıes, ou n„o estiver presente na sala ou local de realizaÁ„o das provas no hor·rio

determinado para o seu inÌcio;
15.1.2 n„o apresentar documento de identidade v·lido, nos termos dos subitens 11.5.1, 11.5.2 e 11.5.3 deste Edital, bem como nas

demais fases do certame;
15.1.3 for surpreendido, durante a realizaÁ„o das provas, em comunicaÁ„o com outro candidato, utilizando-se de material n„o

autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovaÁ„o prÛpria ou de terceiros;
15.1.4 for surpreendido, durante a realizaÁ„o das provas, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente das orientaÁıes

deste Edital:
a) equipamentos eletrÙnicos, mesmo que desligados, como m·quinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets,

smartwatches, notebook, gravador, m·quina fotogr·fica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar, ressalvado
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o uso do aparelho celular exclusivamente para fins de identificaÁ„o por meio de documento digital oficial, nos termos do subitem
11.5.1, devendo este ser desligado e lacrado imediatamente apÛs o ingresso na sala de aplicaÁ„o;

b) livros, anotaÁıes, rÈguas de c·lculo, dicion·rios, cÛdigos e/ou legislaÁ„o e impressos que n„o estejam expressamente
permitidos ou qualquer outro material de consulta;

c) bolsa, relÛgio de qualquer espÈcie, Ûculos escuros ou quaisquer acessÛrios de chapelaria, tais como chapÈu, bonÈ, gorro etc.
15.1.5 tenha qualquer tecnologia, tais como aparelho celular, aparelhos eletrÙnicos, smartwatches, ou relÛgio de qualquer espÈcie,

wearable tech (tecnologia vestÌvel), que venha a emitir qualquer som ou vibraÁ„o, mesmo que devidamente acondicionado no
envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientaÁıes deste Edital, durante a realizaÁ„o da prova;

15.1.6 realizar qualquer tipo de registro fotogr·fico, seja por quaisquer meios, apÛs a entrada na sala de prova;
15.1.7 for surpreendido dando ou recebendo auxÌlio para a execuÁ„o das provas;
15.1.8 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicaÁ„o das provas, com as autoridades presentes ou

com os demais candidatos;
15.1.9 fizer anotaÁ„o de informaÁıes relativas ‡s suas respostas em qualquer outro meio, que n„o os permitidos;
15.1.10 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal, e/ou para quaisquer atividades que n„o as permitidas

pela equipe de aplicaÁ„o de provas;
15.1.11 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;
15.1.12 descumprir as instruÁıes contidas no caderno de questıes e na Folha de Respostas;
15.1.13 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
15.1.14 n„o permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impress„o digital e registro fotogr·fico durante a

realizaÁ„o das provas;
15.1.15 for surpreendido portando qualquer tipo de arma;
15.1.16 recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
15.1.17 ausentar-se da sala portando o caderno de questıes da Prova Objetiva antes do tempo determinado no subitem 11.19 deste

Edital;
15.1.18 recusar-se a entregar o material das provas ao tÈrmino do tempo destinado para a sua realizaÁ„o;
15.1.19 n„o atingir a pontuaÁ„o mÌnima exigida para habilitaÁ„o em qualquer das fases do certame ou ser considerado INAPTO em

etapa de car·ter eliminatÛrio, nos termos deste Edital.
15.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio que o candidato se utilizou de processo ilÌcito, suas provas ser„o

anuladas e ele ser· automaticamente eliminado do Concurso P˙blico.

16. DOS RECURSOS

16.1 Caber· a interposiÁ„o de recursos, devidamente fundamentados, no prazo de 2 (dois) dias ˙teis da publicaÁ„o das decisıes
objeto dos recursos, assim entendidos:

16.1.1 Contra o indeferimento da solicitaÁ„o de isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o;
16.1.2 Contra o indeferimento da inscriÁ„o nas condiÁıes: pagamento n„o confirmado, condiÁ„o especial e inscriÁıes comoPcD e/ou

PPIQ;
16.1.3 Contra as questıes da Prova Objetiva e o Gabarito Preliminar;
16.1.4 Contra o resultado da Prova Objetiva;
16.1.5 Contra o resultado da AvaliaÁ„o Biopsicossocial (vagas PcD);
16.1.6 Contra o resultado do procedimento de verificaÁ„o da autodeclaraÁ„o dos candidatos PPIQ (Pretos, Pardos, IndÌgenas e

Quilombolas);
16.1.7 Contra o resultado da Prova de TÌtulos;
16.1.8 Contra a Nota Final e ClassificaÁ„o dos candidatos.
16.2 … de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicaÁ„o das decisıes objeto dos recursos no endereÁo

eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, sob pena de perda do prazo recursal.
16.3 Os recursos dever„o ser protocolados em requerimento prÛprio, atravÈs de link disponÌvel no endereÁo eletrÙnico

www.institutoaocp.org.br.
16.4 Os recursos devem ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 16.1.3, o recurso

dever· estar acompanhado de citaÁ„o da bibliografia.
16.4.1 … responsabilidade do candidato, ao acessar o sistema, interpor seu recurso no ambiente especÌfico de cada quest„o, n„o

sendo analisados recursos que estiverem fora do ambiente da quest„o a que se refere. Portanto, recursos protocolados
incorretamente n„o ser„o analisados.

16.5 Os recursos interpostos que n„o se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido
neste Edital n„o ser„o apreciados.

16.6 Admitir-se-· um ˙nico recurso por candidato para cada evento referido no subitem 16.1 deste Edital.
16.7 Admitir-se-· um ˙nico recurso por candidato para cada quest„o, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, n„o sendo

aceitos recursos coletivos.
16.8 Na hipÛtese de alteraÁ„o do gabarito preliminar por forÁa de provimento de algum recurso, as provas objetivas ser„o

recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
16.9 Se da an·lise do recurso, pela Banca Organizadora, resultar anulaÁ„o de quest„o(ıes) ou alteraÁ„o de gabarito da Prova

Objetiva, o seu resultado ser· recalculado de acordo com o novo gabarito.
16.10 No caso de anulaÁ„o de quest„o(ıes) da Prova Objetiva, a pontuaÁ„o correspondente ser· atribuÌda a todos os candidatos,

inclusive aos que n„o tenham interposto recurso.
16.11 Caso haja procedÍncia de recurso interposto dentro das especificaÁıes, poder·, eventualmente, ser alterada a classificaÁ„o

inicial obtida pelo candidato para uma classificaÁ„o superior ou inferior, ou, ainda, poder· acarretar a desclassificaÁ„o do
candidato que n„o obtiver nota mÌnima exigida para a aprovaÁ„o.

16.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital n„o ser· considerado.
16.13 O prazo para interposiÁ„o de recurso È preclusivo e comum a todos os candidatos.
16.14 Os recursos ser„o recebidos estritamente sem efeito suspensivo, n„o interrompendo o andamento regular do cronograma do

certame.
16.15 N„o ser„o aceitos recursos via fax, via correio eletrÙnico ou, ainda, fora do prazo.
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16.16 Todos os recursos ser„o analisados e as justificativas das alteraÁıes/anulaÁıes de gabarito ser„o divulgadas no endereÁo
eletrÙnico www.institutoaocp.org.br. N„o ser„o encaminhadas respostas individuais ao candidato.

16.16.1 As respostas aos recursos interpostos pelo candidato, contra as demais fases do certame, ficar„o disponÌveis para consulta
individual do candidato no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br do Instituto AOCP por 10 (dez) dias, a contar da data
de publicaÁ„o do edital de resultado a que se refere.

16.17 A Banca Examinadora ou a respectiva Comiss„o Recursal do Instituto AOCP constitui a ˙ltima inst‚ncia administrativa para
recursos das fases sob sua responsabilidade, sendo soberana em suas decisıes, a Comiss„o Recursal de HeteroidentificaÁ„o
constitui a ˙ltima inst‚ncia para recursos de aferiÁ„o fenotÌpica, assim como a Equipe Multiprofissional e Interdisciplinar da
AvaliaÁ„o Biopsicossocial constitui a ˙ltima inst‚ncia para recursos da perÌcia de deficiÍncia, raz„o pela qual n„o caber„o
recursos ou revisıes adicionais no ‚mbito administrativo.

17. DAS DISPOSI«’ES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - LEI FEDERAL N∫ 13.709/2018

17.1 O Instituto AOCP declara que as principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato ser„o, sem prejuÌzo
de outras que eventualmente se faÁam necess·rias e estejam amparadas na Lei Federal n∫ 13.709/2018 (LGPD):

a) Cumprimento de obrigaÁ„o legal ou regulatÛria, conforme o artigo 37, inciso II, da ConstituiÁ„o Federal de 1988, combinado
com a Lei Federal n∫ 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores P˙blicos Civis da Uni„o) e com a Lei Federal n∫ 11.091/2005, as
quais preveem a necessidade de aprovaÁ„o em Concurso P˙blico para ingresso na carreira dos TÈcnicos-Administrativos em
EducaÁ„o (TAE);

b) ExecuÁ„o de contrato/parceria administrativa entre o Instituto Federal do Par· (IFPA) e o Instituto AOCP para fins de conduÁ„o
do certame;

c) LegÌtimo interesse para garantir a lisura e prevenir fraudes nos Concursos P˙blicos.
17.1.1 Os dados pessoais sensÌveis, tais como dados biomÈtricos, laudos e exames de sa˙de obtidos durante as fases do certame,

ser„o tratados sob a base legal do cumprimento de obrigaÁ„o legal e regulatÛria inerente ao processo de seleÁ„o p˙blica,
sendo o seu fornecimento obrigatÛrio para a continuidade do candidato no concurso p˙blico, sob pena de eliminaÁ„o.

17.1.2 O Instituto AOCP declara-se operador dos dados pessoais tratados com a finalidade especÌfica de aplicaÁ„o e execuÁ„o do
certame, devendo todos os dados biogr·ficos, biomÈtricos e laudos tÈcnicos sensÌveis ser integralmente transferidos ao
Instituto Federal do Par· (IFPA) para guarda definitiva apÛs a homologaÁ„o final. Nos demais casos, atua apenas sob as
diretrizes do IFPA, a quem os dados pertencem na condiÁ„o de Controlador, e que define a finalidade e os demais elementos
essenciais de seu tratamento.

17.1.3 Ao se inscrever neste concurso, o candidato autoriza o contato, exclusivamente para o recebimento de informaÁıes,
convocaÁıes e alertas referentes ‡s etapas do concurso, pelos meios de comunicaÁ„o fornecidos no formul·rio de inscriÁ„o.

17.2 Campos presentes no formul·rio de inscriÁ„o para fins de coleta de dados:
a) CPF, Nome Completo, Data de Nascimento, Sexo, RG, ”rg„o Emissor, Data de Emiss„o, Estado Emissor, Nome da M„e, E-

mail, Telefone Fixo, Celular, Logradouro, N˙mero, Bairro, CEP, Cidade, Estado;
b) DeclaraÁ„o de posse do requisito mÌnimo de escolaridade exigido para o cargo (NÌvel MÈdio/TÈcnico ou Superior completo);
c) OpÁ„o de Cargo Efetivo para fins de concorrÍncia e classificaÁ„o origin·ria;
d) IndicaÁ„o da necessidade de condiÁıes especiais e/ou tempo adicional para a realizaÁ„o da Prova Objetiva por motivos de

acessibilidade, sa˙de ou lactaÁ„o;
e) DefiniÁ„o de senha pessoal de acesso ao sistema.

18. DA HOMOLOGA«√O DO RESULTADO FINAL

18.1 O resultado final do Concurso P˙blico, apÛs julgados todos os recursos interpostos, ser· homologado pela Reitora do Instituto
Federal do Par· (IFPA) mediante publicaÁ„o de Portaria no Di·rio Oficial da Uni„o (DOU), bem como divulgado no endereÁo
eletrÙnico do Instituto AOCP e no Portal do IFPA, por meio de listagens especÌficas estruturadas por Cargo, divididas em:

a) Lista de Ampla ConcorrÍncia;
b) Lista de Pessoas com DeficiÍncia (PcD);
c) Lista de candidatos Negros (Pretos e Pardos);
d) Lista de candidatos IndÌgenas; e
e) Lista de candidatos Quilombolas.

19. DA CONVOCA«√O, NOMEA«√O E POSSE DO CANDIDATO APROVADO

19.1 Da expectativa de direito e da lotaÁ„o
19.1.1 A classificaÁ„o no Concurso P˙blico dentro do n˙mero de vagas expressamente ofertadas neste Edital assegura ao candidato

direito ‡ nomeaÁ„o, observado o prazo de validade do certame e as demais disposiÁıes legais e editalÌcias aplic·veis.
19.1.2 A classificaÁ„o no Concurso P˙blico fora do n˙mero de vagas ofertadas neste Edital confere ao candidato mera expectativa de

direito ‡ nomeaÁ„o, ficando esta condicionada ‡ observ‚ncia da ordem de classificaÁ„o, ao surgimento de novas vagas, ao
interesse e ‡ conveniÍncia da AdministraÁ„o P˙blica, ‡ disponibilidade orÁament·ria do IFPA e ao prazo de validade do
certame, nos termos da legislaÁ„o vigente.

19.1.3 As vagas ofertadas neste Edital destinam-se ‡ lotaÁ„o em qualquer um dos campi ou das unidades existentes do IFPA, bem
como em unidades que venham a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, conforme a necessidade do serviÁo
p˙blico e critÈrios discricion·rios da instituiÁ„o.

19.2 Da homologaÁ„o e das comunicaÁıes oficiais
19.2.1 ApÛs a homologaÁ„o do resultado final, o IFPA divulgar· o respectivo ato no Di·rio Oficial da Uni„o (DOU) e no endereÁo

eletrÙnico oficial do Instituto Federal de EducaÁ„o, CiÍncia e Tecnologia do Par· (https://www.ifpa.edu.br/), espaÁo no qual
ser„o publicadas todas as comunicaÁıes relativas ‡s convocaÁıes e nomeaÁıes dos candidatos aprovados.

19.2.2 … de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicaÁıes oficiais realizadas no Portal do IFPA apÛs a
homologaÁ„o do Concurso P˙blico.
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19.3 Da convocaÁ„o para nomeaÁ„o
19.3.1 Para fins de nomeaÁ„o, observada a ordem de classificaÁ„o por cargo constante das listas homologadas, os candidatos

aprovados dentro do n˙mero de vagas iniciais previstas neste Edital ser„o nomeados de acordo com a necessidade e
disponibilidade orÁament·ria da instituiÁ„o, por meio de ato publicado no Di·rio Oficial da Uni„o e divulgado no endereÁo
eletrÙnico oficial do IFPA (https://www.ifpa.edu.br/), sem prejuÌzo das nomeaÁıes posteriores decorrentes de vagas
supervenientes.

19.3.2 A ordem de nomeaÁ„o, para cada cargo, ser· dada de acordo com a tabela a seguir:

19.3.3 O Edital de convocaÁ„o conter· as regras para manifestaÁ„o de interesse ou desistÍncia expressa, bem como, quando cabÌvel,
para a escolha do campus de lotaÁ„o.

19.3.4 AlÈm da publicaÁ„o oficial, o IFPA poder· encaminhar notificaÁ„o eletrÙnica ao endereÁo de e-mail informado pelo candidato
no ato da inscriÁ„o.

19.3.5 … de inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus dados de contato junto ‡ PrÛ-Reitoria de Desenvolvimento
e Gest„o de Pessoas (PROGEP/IFPA), bem como acompanhar frequentemente as comunicaÁıes e publicaÁıes oficiais
relativas ao certame.

19.3.6 O candidato convocado dever· observar rigorosamente as orientaÁıes constantes do Edital de convocaÁ„o, sob pena de perda
do direito ‡ vaga.

19.4 Da manifestaÁ„o de interesse, desistÍncia e reclassificaÁ„o
19.4.1 O IFPA poder· utilizar sistema informatizado para que os candidatos manifestem interesse na vaga, indiquem as opÁıes de

campus disponÌveis ou formalizem desistÍncia, conforme os procedimentos definidos no Edital de convocaÁ„o.
19.4.2 A desistÍncia expressa, formalizada por meio de Termo de DesistÍncia Definitiva, implicar· a exclus„o definitiva do candidato

do certame, n„o sendo passÌvel de revis„o ou reconsideraÁ„o em nenhuma hipÛtese.
19.4.3 O candidato aprovado dentro do quantitativo de vagas previsto neste Edital poder· solicitar, uma ˙nica vez, sua reclassificaÁ„o

para a ˙ltima posiÁ„o da listagem de candidatos homologados, mediante requerimento formalizado dentro do prazo
estabelecido no ato de convocaÁ„o.

19.5 Da definiÁ„o do campus de lotaÁ„o
19.5.1 Atendidas as disposiÁıes relativas ‡ convocaÁ„o e ‡ manifestaÁ„o de interesse, o IFPA promover· a nomeaÁ„o e a lotaÁ„o

dos candidatos, observada a ordem de classificaÁ„o e a prioridade indicada no Termo de OpÁ„o de campus.
19.5.2 Havendo mais de um candidato interessado no mesmo campus, ter· preferÍncia aquele que obtiver maior nota final no certame,

independentemente da lista em que esteja classificado.
19.5.3 Uma vez definida a lotaÁ„o do candidato, n„o haver· reprocessamento das escolhas, em nenhuma hipÛtese, considerando -se

exclusivamente ‡s vagas disponÌveis no momento da convocaÁ„o e ‡s opÁıes indicadas pelos candidatos.
19.5.4 O candidato convocado que n„o se manifestar no prazo estabelecido ter· sua lotaÁ„o definida de ofÌcio pelo IFPA entre as

vagas remanescentes no ato da emiss„o da Portaria de nomeaÁ„o, resguardado o seu direito de investidura dentro do prazo
de atÈ 30 (trinta) dias previsto no ß 1∫ do art. 13 da Lei Federal n∫ 8.112/1990.
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19.6 Da inspeÁ„o mÈdica
19.6.1 Antes da posse, todos os candidatos convocados ser„o submetidos ‡ inspeÁ„o mÈdica realizada pelo Subsistema Integrado

de AtenÁ„o ‡ Sa˙de do Servidor (SIASS), com a finalidade de aferir se gozam de boa sa˙de fÌsica e psÌquica para o exercÌcio
das atribuiÁıes do cargo.

19.6.2 A inspeÁ„o mÈdica compreender· consulta clÌnica, com anamnese e exame fÌsico, realizada por mÈdico oficial do SIASS, bem
como a apresentaÁ„o de exames mÈdicos originais, conforme lista constante do Edital de convocaÁ„o.

19.6.3 Os exames exigidos, bem como eventuais exames complementares solicitados pelo mÈdico oficial, dever„o ser providenciados
pelo candidato ‡s suas expensas.

19.6.4 N„o ser„o fornecidas pelo SIASS cÛpias dos exames apresentados.
19.6.5 Todos os laudos e avaliaÁıes mÈdicas dever„o conter, obrigatoriamente, o nome completo do candidato, assinatura do

profissional respons·vel, especialidade, n˙mero do Registro de QualificaÁ„o de Especialista (RQE) e registro no respectivo
conselho de classe.

19.6.6 Ser· considerado inapto o candidato que:
I – n„o comparecer ‡ inspeÁ„o mÈdica;
II – deixar de apresentar os exames exigidos ou complementares quando solicitados;
III – n„o demonstrar condiÁıes de sa˙de fÌsica e psÌquica compatÌveis com as atribuiÁıes do cargo.

19.6.7 O candidato dever· informar, por ocasi„o da inspeÁ„o mÈdica, a existÍncia de doenÁas preexistentes, sob pena de anulaÁ„o
do ato de nomeaÁ„o.

19.6.8 Demais orientaÁıes relativas ‡ inspeÁ„o mÈdica constar„o de Edital especÌfico.

19.7 Da documentaÁ„o e da posse
19.7.1 A entrega da documentaÁ„o exigida para posse somente ser· aceita quando apresentada em sua totalidade.
19.7.2 Para atendimento dos requisitos deste Edital, ser„o considerados v·lidos os cursos superiores de tecnologia transformados

conforme correspondÍncia estabelecida no Cat·logo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia do MinistÈrio da EducaÁ„o,
devidamente atestada pela PrÛ-Reitoria de Ensino do IFPA.

19.7.3 O candidato dever· apresentar todos os documentos exigidos no Edital de convocaÁ„o, alÈm de atender aos requisitos
previstos no item 3.1 deste Edital, podendo o IFPA solicitar documentos complementares, se necess·rio.

19.7.4 O candidato nomeado dever· tomar posse no prazo m·ximo de 30 (trinta) dias contados da data de publicaÁ„o do ato de
provimento no Di·rio Oficial da Uni„o (DOU), conforme o ß 1∫ do art. 13 da Lei Federal n∫ 8.112/1990, sob pena de ter o seu
ato de nomeaÁ„o tornado sem efeito.

19.7.5 N„o ser· nomeado o candidato que prestar declaraÁ„o falsa ou inexata ou que n„o possuir, na data da posse, os requisitos
mÌnimos exigidos neste Edital.

19.7.6 O candidato que n„o atender, no ato da posse, aos requisitos exigidos ser· considerado desistente, excluÌdo do certame e
perder· o direito ‡ vaga, ensejando a convocaÁ„o do prÛximo candidato na lista de classificaÁ„o.

19.8 Do efetivo exercÌcio e disposiÁıes finais
19.8.1 ApÛs a posse, o servidor dever· entrar em exercÌcio no prazo m·ximo de 15 (quinze) dias, contados da data da investidura,

nos termos do art. 15 da Lei Federal n∫ 8.112/1990, marco que determina o inÌcio do desempenho das atribuiÁıes do cargo.
19.8.2 O servidor empossado poder· desempenhar outras atribuiÁıes compatÌveis com o conte˙do ocupacional do cargo ou com sua

formaÁ„o e experiÍncia, nos termos dos normativos internos do IFPA.
19.8.3 O candidato nomeado na condiÁ„o de pessoa com deficiÍncia n„o poder· utilizar essa condiÁ„o para pleitear remoÁ„o,

redistribuiÁ„o, alteraÁ„o de jornada ou limitaÁ„o de atribuiÁıes, salvo em situaÁıes supervenientes devidamente comprovadas
por perÌcia mÈdica oficial do SIASS.

19.8.4 Aos candidatos aprovados e n„o classificados dentro das vagas imediatas n„o È assegurado direito ‡ nomeaÁ„o, mas apenas
expectativa de direito, condicionada ao surgimento de novas vagas, ‡ observ‚ncia das disposiÁıes legais e ao interesse e ‡
conveniÍncia da AdministraÁ„o do IFPA, observado o prazo de validade do certame.

19.8.5 A nomeaÁ„o ser· formalizada mediante publicaÁ„o de Portaria no Di·rio Oficial da Uni„o (DOU).

20. DO APROVEITAMENTO DO CANDIDATO APROVADO E DA VALIDADE DO EDITAL

20.1 No estrito atendimento ao interesse p˙blico e ‡ eficiÍncia administrativa, os candidatos homologados neste Concurso P˙blico
poder„o ser aproveitados e nomeados para provimento de cargo vago em outra InstituiÁ„o Federal de Ensino (IFE), desde que
haja identidade do cargo, expressa anuÍncia por escrito do candidato e prÈvia autorizaÁ„o da Reitoria do IFPA.

20.2 O candidato que aceitar formalmente a vaga oferecida por outra InstituiÁ„o Federal de Ensino (IFE) ser· nomeado por aquela
instituiÁ„o, ato que encerra definitivamente o seu vÌnculo com o presente certame, n„o podendo mais ser nomeado no ‚mbito
do IFPA, ainda que venha a desistir da posse ou do exercÌcio na instituiÁ„o de destino.

20.3 A oferta de vaga para aproveitamento por outra instituiÁ„o de ensino constitui mera faculdade da AdministraÁ„o P˙blica, sendo
direito do candidato recus·-la. A recusa formal da vaga externa n„o implicar· prejuÌzo ‡ classificaÁ„o origin·ria do candidato,
permanecendo este com seu direito resguardado ‡ nomeaÁ„o no IFPA, observada a ordem de classificaÁ„o e os limites de
vagas estabelecidos neste Edital.

20.4 O presente concurso p˙blico ter· validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicaÁ„o da homologaÁ„o do resultado final
no Di·rio Oficial da Uni„o, podendo ser prorrogado uma ˙nica vez, por igual perÌodo, a critÈrio da AdministraÁ„o.

21. DAS DISPOSI«’ES FINAIS

21.1 Os itens deste Edital poder„o sofrer eventuais alteraÁıes, atualizaÁıes ou acrÈscimos, enquanto n„o consumada a providÍncia
do evento que lhes disser respeito, circunst‚ncia que ser· mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente
divulgado pelo Instituto AOCP no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br.

21.1.1 … de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicaÁıes de todos os comunicados e Editais
referentes ao Concurso P˙blico de que trata este Edital, no endereÁo eletrÙnico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br.

21.2 Qualquer inexatid„o e/ou irregularidade constatada nas informaÁıes e documentos do candidato, ou quando constatada a
omiss„o ou declaraÁ„o falsa de dados ou condiÁıes, ou, ainda, irregularidade na realizaÁ„o das provas, com finalidade de
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prejudicar direito ou criar obrigaÁ„o, mesmo que j· tenha sido divulgado o resultado deste Concurso P˙blico e embora o
candidato tenha obtido aprovaÁ„o, levar· ‡ sua eliminaÁ„o, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua
inscriÁ„o, apÛs procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditÛrio e a ampla defesa, sem prejuÌzo de
outras sanÁıes cabÌveis.

21.3 Os prazos estabelecidos neste Edital s„o preclusivos, contÌnuos e comuns a todos os candidatos, n„o havendo justificativa
para o n„o cumprimento e para a apresentaÁ„o de documentos apÛs as datas estabelecidas.

21.4 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do concurso, s„o de uso exclusivo do
Instituto AOCP, sendo terminantemente vedada a sua disponibilizaÁ„o a terceiros ou a devoluÁ„o ao candidato.

21.5 O candidato, ao realizar sua inscriÁ„o, manifesta ciÍncia quanto ‡ publicidade essencial de suas informaÁıes (tais como nome
completo, data de nascimento, notas e desempenho), necess·rias para o fiel cumprimento do princÌpio da publicidade dos atos
administrativos, em conformidade com a Lei de Acesso ‡ InformaÁ„o (Lei n∫ 12.527/2011) e com as diretrizes de tratamento
legal da Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais (LGPD - Lei n∫ 13.709/2018).

21.6 N„o haver· segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausÍncia do candidato, nem
ser„o aplicadas provas em locais ou hor·rios diversos dos estipulados no documento de confirmaÁ„o de inscriÁ„o, neste Edital
e em outros Editais referentes ‡s fases deste Concurso P˙blico.

21.6.1 O n„o comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretar· sua eliminaÁ„o do concurso.
21.7 O Instituto Federal do Par· (IFPA) e o Instituto AOCP n„o se responsabilizam por qualquer tipo de despesa com viagens e/ou

estadia dos candidatos para a realizaÁ„o das provas deste Concurso P˙blico.
21.8 O Instituto AOCP n„o se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso P˙blico.
21.9 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereÁo residencial poder· requerer a alteraÁ„o atravÈs de

solicitaÁ„o assinada pelo prÛprio candidato, por meio do e-mail de atendimento candidato@institutoaocp.org.br, anexando os
documentos que comprovem tal alteraÁ„o, com expressa referÍncia ao Concurso, Cargo e n˙mero de InscriÁ„o, atÈ a data de
publicaÁ„o da homologaÁ„o do resultado final do certame. Em caso de d˙vida, o candidato poder· entrar em contato com o
Instituto AOCP atravÈs do telefone (44) 3013-4900.

21.9.1 ApÛs a homologaÁ„o do certame, o candidato poder· requerer a alteraÁ„o, junto ao Instituto Federal de EducaÁ„o, CiÍncia e
Tecnologia do Par·, preferencialmente por meio eletrÙnico, mediante envio de solicitaÁ„o assinada para o e-mail
convocacaoifpa.provimentos@ifpa.edu.br, acompanhada da mesma documentaÁ„o comprobatÛria exigida no item 21.9, ou,
alternativamente, de forma presencial, no endereÁo Av. Jo„o Paulo II, 514, entre Passagem Mariano e Passagem CoraÁ„o de
Jesus, Castanheira. BelÈm – Par· – CEP: 66.645-240.

21.9.2 O IFPA e o Instituto AOCP n„o se responsabilizam por eventuais prejuÌzos ao candidato decorrentes de:
a) endereÁo eletrÙnico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereÁo residencial desatualizado;
c) correspondÍncia devolvida pela Empresa de Correios e TelÈgrafos (ECT) por razıes diversas;
d) outras informaÁıes, divergentes e/ou errÙneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.

21.10 N„o ser„o considerados requerimentos, reclamaÁıes, notificaÁıes extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares,
cujo teor n„o seja objeto de recurso apontado neste Edital.

21.11 Os casos omissos ser„o resolvidos pela Comiss„o Especial do Concurso P˙blico do IFPA, em conjunto com o Instituto AOCP.
21.12 O candidato que desejar impugnar o presente Edital, em raz„o de ilegalidade, omiss„o, contradiÁ„o ou obscuridade, dever·

protocolar o pedido por meio de link disponÌvel no endereÁo eletrÙnico www.institutoaocp.org.br, no prazo de 2 (dois) dias ˙teis,
contados da data de sua publicaÁ„o no Di·rio Oficial da Uni„o.

21.12.1 Cabe ‡ pessoa interessada informar especificamente o(s) item(ns) objeto de impugnaÁ„o, bem como a respectiva motivaÁ„o.
21.12.2 As impugnaÁıes interpostas conforme subitem 21.12 ser„o analisadas e respondidas pela Diretoria de Gest„o de Pessoas do

IFPA e pelo Instituto AOCP, observadas as respectivas competÍncias.
21.12.3 N„o caber· recurso administrativo contra decis„o acerca da impugnaÁ„o de edital.
21.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicaÁ„o.

BelÈm/PA, 21 de setembro de 2026.

Ana Paula Palheta Santana
Reitora do IFPA
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MINIST…RIO DA EDUCA«√O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA«√O, CI NCIA E

TECNOLOGIA DO PAR¡ - IFPA
REITORIA

EDITAL DE CONCURSO P⁄BLICO N∫ 5/2026

ANEXO I - CRONOGRAMA

EVENTO DATA

PublicaÁ„o do Edital de Abertura 21/09/2026

PerÌodo de impugnaÁ„o do Edital de abertura
12h00min do dia 21/09 atÈ ‡s
12h00min do dia 23/09/2026

DisponibilizaÁ„o das respostas ‡s impugnaÁıes 03/10/2026

ISEN«√O DA TAXA DE INSCRI«√O DATA

PerÌodo para solicitaÁ„o de isenÁ„o da taxa de inscriÁ„o
09h00min do dia 23/09 atÈ ‡s
16h00min do dia 25/09/2026

Prazo para envio da documentaÁ„o referente ‡ isenÁ„o da taxa 09h00min do dia 23/09 atÈ ‡s
17h00min do dia 25/09/2026

DivulgaÁ„o do deferimento das solicitaÁıes de isenÁ„o 02/10/26

PerÌodo de recurso contra o indeferimento da isenÁ„o 05/10 a 06/10/26

DivulgaÁ„o do deferimento da isenÁ„o pÛs-recurso 14/10/26

DA SOLICITA«√O DE INSCRI«√O DATA

PerÌodo de inscriÁıes 09h00min do dia 23/09 atÈ ‡s
16h00min do dia 20/10/2026

PerÌodo para pagamento da taxa de inscriÁ„o 20/10/2026

PerÌodo para envio de documentaÁ„o comprobatÛria para solicitaÁ„o de atendimento
especial para realizaÁ„o da prova objetiva

20/10/2026

DivulgaÁ„o do deferimento das inscriÁıes 27/10/26

PerÌodo de recurso contra o indeferimento da inscriÁ„o 28/10 a 29/10/26

DivulgaÁ„o do deferimento da inscriÁ„o pÛs-recurso 05/11/26

DA PROVA OBJETIVA DATA

DivulgaÁ„o do Edital de hor·rio e local da Prova Objetiva 08/12/26

DivulgaÁ„o do Cart„o de InformaÁ„o do Candidato 14/12/2026

APLICA«√O DA PROVA OBJETIVA 20/12/2026

DivulgaÁ„o do Gabarito Preliminar e dos Cadernos de Questıes 21/12/2026

PerÌodo de recurso contra o Gabarito Preliminar 23/12 a 24/12/26

DivulgaÁ„o do Parecer dos Recursos contra o Gabarito Preliminar, do Gabarito 27/01/27



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAyNSBTZXAgMjAyNiAxMToxODoyNyAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

_________________________________________________________________________________________________________________________
Anexo I - Edital de Abertura n∫ 5/2026 - IFPA - TÈcnico-Administrativos em EducaÁ„o - PCCTAE | P·gina 2 de 3

Definitivo, das Folhas de Respostas e do Resultado Preliminar da Prova Objetiva

PerÌodo de recurso contra o Resultado Preliminar da Prova Objetiva 28/01 e 29/01/27

DivulgaÁ„o do Resultado Definitivo da Prova Objetiva 11/02/27

DA AVALIA«√O BIOPSICOSSOCIAL - (PCD) E DO PROCEDIMENTO DE
HETEROIDENTIFICA«√O (PPP) DATA

ConvocaÁ„o dos candidatos para a AvaliaÁ„o Biopsicossocial - Pessoa com DeficiÍncia
(PCD) e para o Procedimento de HeteroidentificaÁ„o - Pessoa Preta ou Parda (PPP) 11/02/27

DivulgaÁ„o do Cart„o de InformaÁ„o para a AvaliaÁ„o Biopsicossocial - (PCD) e para o
Procedimento de HeteroidentificaÁ„o (PPP) 15/02/2027

APLICA«√O DA AVALIA«√O BIOPSICOSSOCIAL - (PCD) E DO PROCEDIMENTO
DE HETEROIDENTIFICA«√O (PPP) Entre os dias 19/02 e 21/02/2027

DivulgaÁ„o do resultado preliminar da AvaliaÁ„o Biopsicossocial - (PCD) e do resultado
Procedimento de HeteroidentificaÁ„o (PPP) 24/02/27

PerÌodo de recurso contra o resultado da AvaliaÁ„o Biopsicossocial - (PCD) e do
Procedimento de HeteroidentificaÁ„o (PPP) 25/02 a 26/02/27

DivulgaÁ„o do resultado definitivo do AvaliaÁ„o Biopsicossocial - (PCD) e do
Procedimento de HeteroidentificaÁ„o (PPP) 03/03/27

DA VERIFICA«√O DA DOCUMENTA«√O DE CANDIDATOS INDÕGENAS E
QUILOMBOLAS (PPIQ)

DATA

ConvocaÁ„o para verificaÁ„o da documentaÁ„o de candidatos indÌgenas
e quilombolas (PPIQ) 11/02/27

Prazo para envio da documentaÁ„o comprobatÛria (PPIQ)
09h00min do dia 12/02 atÈ ‡s
23h59min do dia 17/02/2027

DivulgaÁ„o do resultado preliminar da verificaÁ„o (PPIQ) 24/02/27

PerÌodo de recurso contra o resultado da verificaÁ„o (PPIQ) 25/03 a 26/03/27

DivulgaÁ„o do resultado definitivo da verificaÁ„o pÛs-recurso (PPIQ) 03/03/27

DA PROVA DE TÕTULOS DATA

ConvocaÁ„o para Prova de TÌtulos 03/03/27

PerÌodo para cadastro e envio da documentaÁ„o da Prova de TÌtulos 09h00min do dia 04/03 atÈ ‡s
23h59min do dia 09/03/2027

DivulgaÁ„o do Resultado Preliminar da Prova de TÌtulos 24/03/27

PerÌodo de recurso contra os Resultados Preliminares da Prova de TÌtulos 25/03 a 26/03/27

DivulgaÁ„o do Resultado Definitivo da Prova de TÌtulos 06/04/27

DO RESULTADO FINAL DATA

DivulgaÁ„o do Resultado Preliminar Final e ClassificaÁ„o 06/04/27
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PerÌodo de recurso contra o Resultado Final e ClassificaÁ„o 07/04 a 08/04/27

DivulgaÁ„o do Resultado Final e ClassificaÁ„o PÛs-Recurso
16/04/27

HomologaÁ„o do Resultado Final

Todos os hor·rios relacionados ‡ publicaÁ„o de editais, comunicados e links no site do Instituto AOCP ser„o
considerados no hor·rio oficial de BrasÌlia.


